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I. Palavras de Abertura

A sessão especial, realizada em 29 de janeiro de 2010, foi organizada pelo Departamento de Direito Internacional da Secretaria-Geral em coordenação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV).

O presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), Embaixador Jorge Skinner-Klee, declarou aberta esta sessão especial sobre “Temas atuais do direito internacional humanitário (DIH)” da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e deu as boas-vindas às delegações dos Estados e participantes. Recordou que a sessão especial foi levada a cabo em conformidade com o mandato da Assembléia Geral, contido no parágrafo resolutivo 23 de sua resolução AG/RES.2507 (XXXIX-0/09), “Promoção e Respeito do Direito Internacional Humanitário”, e ressaltou a cooperação da OEA com o CICV. 


Assinalou que, apesar de o DIH ser o melhor instrumento para responder aos desafios dos conflitos armados, ainda existem grandes desafios. Na atualidade existem novas formas de conflitos; por isso, destacou a necessidade de ampliar o DIH no que diz respeito às normas aplicáveis aos conflitos armados que não são internacionais.


Fez referência à utilidade do DIH e, portanto, à importância desta sessão especial como um espaço para explorar os desafios que se apresentam no desenvolvimento do DIH e para contribuir com novos elementos para dar continuidade ao respeito e promoção do DIH. 


Destacou o compromisso de cooperação da OEA com outros organismos dedicados a proteger as pessoas em conflitos, como é o CICV.


Indicou como se desenvolveria a sessão especial, assinalando que os Estados membros apresentariam os avanços alcançados em 2009 sobre a aplicação das Convenções de Genebra e as medidas nacionais implementadas em cumprimento das obrigações adquiridas em instrumentos adotados. A Comissão Jurídica Interamericana (CJI) informará sobre a elaboração de uma lei modelo sobre DIH, e serão retomados os temas prioritários para os Estados membros, apresentando-se os esforços realizados pela OEA, Nações Unidas (ONU) e o CICV e suas semelhanças, diferenças e complementaridade.  

Palavras do Diretor do Departamento de Direito Internacional da OEA 


O Presidente deu a palavra ao Diretor do Departamento de Direito Internacional da OEA, Dante Negro, que primeiro ressaltou que a sessão especial é um espaço de diálogo e fez um resumo dos temas de especial preocupação relacionados ao DIH que geraram mandatos da Assembléia Geral. Mencionou, entre outros, as vítimas de conflitos armados como crianças, mulheres e deslocados; também armas convencionais excessivamente lesivas, minas antipessoal, terrorismo, desaparecimento de pessoas, etc. Recordou a II Reunião Sub-Regional de Comissões Nacionais do DIH da Região Andina realizada em Quito há um ano e meio apoiada pelo CICV, que deu ocasião para revisar as recentes resoluções da Assembléia Geral na matéria e observar que, embora façam parte do softlaw, oferecem referenciais importantes e estão relacionadas aos objetivos do DIH e o vínculo com os direitos humanos e o valor do DIH para os Estados. Constataram-se padrões sobre emprego de armas, situação das mulheres e crianças, terrorismo e proteção de bens culturais. As resoluções da Assembléia Geral tratam de campos prioritários para a implementação do DIH, como as medidas legislativas no âmbito nacional, a aceitação universal do DIH, a sanção a violações do DIH, proteção de bens culturais, crimes de guerra, jurisdição universal, responsabilidade do superior, imprescritibilidade da ação penal e a cooperação com o Tribunal Penal Internacional. Finalmente, ressaltou que essas resoluções se referem também ao importante papel do CICV e dos comitês nacionais. Também destacou que a Comissão Jurídica Interamericana realizou valiosos trabalhos e que o Departamento de Direito Internacional da OEA (DDI) atua como sua Secretaria Técnica. Finalmente agradeceu ao CICV por sua cooperação com o DDI nos trabalhos de difusão do DIH.

Distribuiu-se o livro com o material do primeiro curso de DIH.

II. 60º Aniversário das Convenções de Genebra: perspectivas de sua aplicação


O Presidente deu a palavra a Lise Boudreault, Chefe da Unidade de Diplomacia Multilateral e Coordenação Humanitária do CICV, para uma apresentação sobre as Convenções de Genebra e suas perspectivas de aplicação.


A senhora Boudreault apresentou-se no lugar da senhora Patricia Danzi do CICV. Expressou o reconhecimento do CICV à OEA pelas resoluções emitidas nos últimos anos sobre o tema do DIH. 


Em primeiro lugar, recordou que em 2009 comemoram-se os 150 anos da Batalha de Solferino e os 60 anos da adoção das Convenções de Genebra. Resumiu os princípios e utilidade das convenções e destacou como o DIH se adaptou à evolução dos conflitos armados com o passar dos anos, em que cada vez mais os civis são afetados. Assim, citou como exemplo os Protocolos Adicionais de 1977 e regras mais específicas sobre tipos de armas como nas minas antipessoal e munições de cacho. Mencionou a dificuldade de distinguir os diferentes tipos de grupos armados e também o aumento de vítimas civis. 


Citou os resultados da pesquisa “Nosso Mundo. Perspectivas do Campo” que em 2009 o CICV efetuou em 8 países, incluindo Colômbia e Haiti. Os resultados refletiram que milhões de pessoas vivem em constante medo de perder um ser querido e têm dificuldades de manter seus filhos ou sobreviver. Metade dos entrevistados experimentaram diretamente a guerra e muitos foram deslocados ou perderam contato com algum familiar próximo. Além disso, muitos sofreram ferimentos e humilhações e não tiveram acesso a serviços básicos como água, eletricidade ou saúde. 


A pesquisa demonstra que os países das Américas não estão livres desse sofrimento: a Colômbia preocupa em termos de respeito ao DIH e necessidades humanitárias da população civil. O Haiti, além do recente terremoto, preocupa pela violência dos últimos 15 anos. Também mencionou a violência urbana que afeta cidades latino-americanas como o Rio de Janeiro e as necessidades humanitárias geradas na crise de Honduras. 


Neste contexto, ressaltou que o CICV continuou ajudando as pessoas na América Latina e no Caribe; e que em 2009, com o consentimento dos Estados, trabalhou pelo cumprimento do DIH em conflitos armados e outras situações de violência. Também assinalou que em 2010 seguirá demonstrando na prática o valor de sua posição neutra, independente e exclusivamente humanitária, assim como a relevância do DIH.


No entanto, mencionou que, para que o CICV possa oferecer proteção e assistência, é indispensável ter acesso e a aceitação das pessoas necessitadas, assim como entender suas necessidades e estabelecer um diálogo sustentável com todos os atores implicados no conflito, mantendo sempre a neutralidade do CICV.


Sobre o compromisso do CICV com as Américas, mencionou que em 2010 continuarão sendo prioridades a assistência e proteção a civis em conflitos armados atuais e a atenção às consequências de conflitos passados. Seguirão os programas para familiares de pessoas desaparecidas no Peru e Guatemala, ajudando em assuntos legais e forenses. Em outras situações de violência, continuará trabalhando com autoridades e forças de segurança especialmente no tema de detenções e uso da força, assessorando sobre a integração das normas de direitos humanos. Para enfrentar as consequências da violência urbana, segue o programa qüinqüenal em sete favelas do Rio de Janeiro com importante envolvimento da comunidade. 


A senhora Boudreault assinalou que o CICV continuará com seu trabalho pelo respeito ao DIH apoiando esforços e assessorando fóruns como a OEA. Também é uma prioridade o apoio às sociedades nacionais da ICRC no continente oferecendo-lhes orientação, apoio técnico e estratégico, por exemplo, em diferentes contextos como os da Colômbia, Haiti, Brasil, México e Honduras. Afirmou que continuará a coordenação do CICV com o movimento do Crescente Vermelho, mediante cooperação com a Federação Internacional de Sociedades da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho. 


Finalmente, mencionou que restam ainda desafios e necessidades. Considera que o CICV somente representa uma parte dos esforços internacionais exigidos para o cumprimento do DIH e que é necessária a vontade política dos Estados para efetivar leis, proteger as vítimas e permitir as operações do CICV. Agradeceu à OEA por seus esforços.

III. 60º Aniversário das Convenções de Genebra: andamento da implementação do DIH nas Américas


Em seguida, interveio o senhor Patrick Zahnd, Assessor Jurídico para a América Latina e o Caribe do CICV, que se referiu à implementação do DIH nas Américas. Apresentou e explicou um relatório do CICV sobre os resultados obtidos pelos Estados membros desde a sessão especial de 2008.


Para começar, referiu-se às Convenções de Genebra, como parte de novos princípios e valores universais que o mundo deveria seguir. Por isso, enfatizou que a celebração de seu 60º aniversário foi uma oportunidade para analisar o passado, examinar e confirmar sua pertinência no mundo atual e, sobretudo, no futuro. Foi também oportuno para reafirmar o compromisso dos Estados em cumprir e fazer cumprir o DIH, conforme o artigo 1º e o artigo 89 do Protocolo Adicional I. 


Mencionou alguns mecanismos de implementação que não são aplicados e aos quais os Estados devem dar mais importância, como a Comissão Internacional de Pesquisa, que nunca foi utilizada e só 71 países (11 das Américas) reconhecem sua competência.


Ressaltou positivamente as resoluções do Conselho de Segurança da ONU adotadas há 10 anos, que exigem o respeito ao DIH (desde a Resolução 1265 de 1999 até a 1894 de 2009) e também as declarações do presidente. 


Afirmou que as convenções de Genebra contêm princípios universais que também são direito consuetudinário; por isso, todos os Estados têm obrigação de respeitar e fazer respeitar o DIH. Mencionou que o CICV tem como mandato oferecer sua assistência em caso de conflitos armados, violência urbana e outras situações de violência às quais o DIH não se aplica, mas nas quais devem ser respeitados os direitos humanos. 


Assinalou que foram adotados muitos tratados de DIH, mas a inobservância de suas normas constitui uma ameaça à paz. A ratificação de tratados não é suficiente; os Estados devem integrar essas disposições em sua legislação nacional, promovê-las e ensiná-las em todos os níveis, como nas Forças Armadas, universidades e escolas secundárias.


Destacou os resultados positivos do trabalho realizado pelos Estados membros desde 2008, como se observa no relatório do CICV apresentado nesta sessão especial. Os resultados foram obtidos graças à existência de uma vontade política clara, apoio ao funcionamento das comissões nacionais e designação de peritos capacitados em DIH e cooperação do CICV.


Assinalou que a vontade política deve existir tanto no poder legislativo como no executivo, que devem estar conscientes da obrigação jurídica de respeitar o DIH. Por isso, o CICV quer manter um diálogo constante com as autoridades e oferecer-lhes assessoramento.


Expressou que essa vontade também se expressa na adoção de resoluções em fóruns internacionais, como a OEA que contribui com resoluções anuais da Assembléia Geral sobre DIH e outras sobre pessoas deslocadas e desaparecidas. Incentivou os Estados membros a continuar o trabalho e reforçar a linguagem empregada em outros fóruns.


A mesma vontade se reflete nas resoluções da Conferência Internacional da Cruz Vermelha, da Assembléia Geral da ONU ou da União Interparlamentar. São exemplos a Resolução 3 da Trigésima Conferência Internacional da Cruz Vermelha que orienta as ações a serem realizadas até 2011; os compromissos dos Estados na Agenda para a Ação Humanitária; a resolução bianual da ONU sobre os Protocolos Adicionais, que estabelece o mecanismo de acompanhamento de relatórios nacionais que os Estados e o CICV apresentam ao Secretário-Geral. Inclui a Resolução 1894 do Conselho de Segurança da ONU, que exige que as partes em conflito cumpram as normas do DIH e as decisões do Conselho, considerem a ratificação de instrumentos de DIH, adotem medidas nacionais para cumprir as obrigações dos instrumentos adotados, difundam o conhecimento do DIH entre militares, grupos armados e autoridades e sensibilizem a população civil. 


Sobre a importância dos mecanismos de implementação e acompanhamento, instou os Estados a preencher os questionários e felicitou a OEA-CAJP por organizar estas sessões especiais nas quais os Estados podem apresentar relatórios sobre suas ações nacionais.


Enfatizou que, para implementar o DIH, é importante que os parlamentares estejam capacitados e informados. Assim, podem se beneficiar dos esforços envidados pela União Interparlamentar (UIP), como resoluções e grupo ad hoc sobre DIH, a apresentação de notícias do avanço dos Estados, ou manuais produzidos juntamente com o CICV (por exemplo, o mais recente sobre um quadro jurídico para a busca de pessoas desaparecidas). Também destacou resoluções do PARLACEM sobre minas antipessoal e possíveis leis modelo do Parlamento Andino.


Sobre processos interministeriais estruturados e competentes, ressaltou que muitas comissões interministeriais nacionais de vários países se beneficiaram com o assessoramento e cooperação do CICV. Foram criadas 17 comissões nacionais na América Latina e 2 no Caribe; citou o exemplo da criada em agosto no México contando com o CICV como conselheiro jurídico. Propôs que se organizem reuniões e conferências de comissões nacionais, que estimulem os procedimentos nacionais, como a III reunião universal de comissões que será realizada em novembro de 2010, organizada pelo CICV.


Entre os desafios que estas comissões enfrentam, encontram-se contar com o apoio político, que seus membros estejam apoiados por suas respectivas instituições e que disponham da capacidade e documentação necessária. Mencionou as tarefas relevantes das comissões que o CICV pode assessorar. Assinalou que a capacitação dos funcionários designados para as comissões é importante, assim como impulsionar o ensino e a pesquisa do DIH nas universidades.

Continuou referindo-se a alguns resultados e progressos dos países, mencionados no relatório do CICV.


Primeiro, assinalou que em alguns países os processos nacionais e comissões nacionais se desenvolvem bem, mas em outros estão estagnados; então, sugeriu fixar-se nas observações do relatório para corrigir o que for necessário e reiterou a disposição do CICV de assessorá-los.


Sobre ratificação de tratados, assinalou que os países das Américas ratificaram 47 tratados de DIH desde dezembro de 2008 e felicitou especialmente pela ratificação de tratados sobre armas, indicando como exemplo que todos os Estados membros ratificaram a Convenção sobre armas químicas de 1993, quase todos ratificaram a Convenção sobre armas biológicas de 1972, Protocolo de Genebra de 1925 e o tratado de Ottawa de 1997 sobre minas antipessoal, 7 Estados são partes da Convenção sobre armas convencionais (CAC) e seus protocolos adicionais IV e V e a emenda de 2001. Alentou a ratificar a CAC, o Protocolo IV sobre resíduos explosivos de guerra e a Convenção de Oslo sobre munições de cacho. Também destacou o apoio à Convenção Internacional contra os desaparecimentos forçados de 2006 que já foi ratificada por 6 países do hemisfério; o Protocolo III de 2005 sobre o cristal vermelho ratificado por 10 países desde dezembro de 2008. Alentou os países que ainda não o fizeram a ratificar o Estatuto de Roma (recentemente Chile e Suriname). 


Sobre legislação nacional de implementação do DIH, assinalou que para isso é importante o trabalho das Comissões. Citou vários exemplos de progressos em alguns países sobre reconhecimento dos emblemas, repressão dos crimes de guerra onde se modificou legislação penal nacional e legislação criada sobre busca de pessoas desaparecidas (por exemplo no Peru, Colômbia, Guatemala). Recordou que o CICV tem uma lei modelo que pode ser útil para os Estados. 


Continuou com mais temas que necessitam ser regulados com legislação nacional, como o uso da força e proteção de pessoas em outras situações de violência (por exemplo, o México); o tema de armas (por exemplo, normas de proibição na Guatemala, tráfico no Peru e minas antipessoal na Colômbia); também sobre proteção de bens culturais para implementar a Convenção de Haia de 1954.


Adicionalmente, referiu-se à integração do DIH e de direitos humanos nas Forças Armadas e forças de segurança, que em muitos países avançou graças ao assessoramento do CICV (por exemplo, no México). Assinalou que o CICV fomenta e participa na capacitação das forças de segurança desde 1998 e já colaborou com 10 países das Américas. 


Finalmente, o senhor Zahnd concluiu que nas Américas tem-se dado a importância que merece o DIH e que a ratificação de tratados e apoio para sua implementação é positiva. Manifestou que o CICV está orgulhoso de ser escutado pela OEA e se compromete a assessorar e apoiar nos temas que ainda precisam ser desenvolvidos. 


O Presidente enfatizou a vontade dos Estados membros de implementar o DIH e deu a palavra à Comissão Jurídica Interamericana (CJI), ressaltando seu trabalho de mais de um século pelo desenvolvimento do direito internacional. Citou como exemplos o recente estudo da Carta Democrática Interamericana e a Resolução 159 adotada pelo CAJP. 

IV. Lei modelo sobre direito internacional humanitário; relatório da Comissão Jurídica Interamericana 
a) Intervenção do Relator da CJI para o DIH


O Presidente deu a palavra ao embaixador Jorge Palacios Treviño, relator para o DIH da CJI, que primeiro agradeceu à OEA pela coordenação das atividades da CJI e destacou o valor dos estudos e projetos de instrumentos realizados pela Comissão.


O senhor Treviño referiu-se ao mandato da Assembléia Geral, instrui a CJI a elaborar e propor leis modelo que apoiem os esforços empreendidos para cumprir as obrigações adquiridas conforme os tratados de DIH com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com o CICV.


Além disso, fez um resumo das normas que integram o DIH, como o direito consuetudinário, as quatro Convenções de Genebra com seus Protocolos Adicionais, o Estatuto de Roma de 1998 e convênios que protegem bens culturais. Continuou assinalando que os objetivos do DIH são proteger em tempos de conflito armado os civis e pessoas que deixaram de participar nas hostilidades, além de mitigar e limitar os métodos de guerra.


Continuou ressaltando o compromisso dos Estados americanos com o DIH, já que os 35 Estados membros são partes das quatro Convenções de Genebra; 34 do Protocolo adicional I e 33 do Protocolo II; 25 são partes do Estatuto de Roma. Depois referiu-se ao conceito de crimes de guerra, entendidos como infrações graves às leis e costumes de guerra que se cometem contra pessoas e bens protegidos pelo DIH em caso de conflito armado e citou alguns exemplos. Também mencionou os tribunais criados depois das guerras mundiais, fazendo referência à responsabilidade penal dos indivíduos, como consta no Protocolo Adicional I das Convenções de Genebra e no Estatuto de Roma.


Concluiu solicitando aos Países membros que comuniquem à CJI suas necessidades e prioridades em matéria de DIH, para que ela possa elaborar modelos de lei que ajudem os Estados membros a harmonizar suas legislações nacionais com os tratados internacionais.

b) Intervenção do Relator da CJI para o Tribunal Penal Internacional


Em seguida, o presidente deu a palavra ao Relator da CJI para o Tribunal Penal Internacional (TPI), senhor Mauricio Herdocia, que se referiu primeiro ao estreitamento do vínculo entre os mandatos da Assembléia Geral sobre DIH e sobre o Tribunal Penal Internacional. Estes também incumbem à CJI a elaboração de uma legislação modelo para implementar o Estatuto de Roma. Isto permitirá fazer uma aproximação integrada e abrangente dos crimes estabelecidos no Estatuto de Roma e o DIH. É uma oportunidade para complementar as contribuições do DIH no desenvolvimento dos tipos penais do Estatuto de Roma nas legislações nacionais. Considera que será possível aproximar as disposições do Estatuto de Roma e gerais do direito internacional, convencional e consuetudinário.


Mencionou que o desafio que os países enfrentam é que nos processos de reforma é preciso lidar com determinados corpos legais que contêm tipos penais que não constam em outros ou são restringidos de distinta forma. Então, deve-se harmonizar e complementar essas normas. Citou, por exemplo, os crimes do artigo 85 do Protocolo Adicional I e os do artigo 8 do Estatuto de Roma; ou as violações do Segundo Protocolo de 1999 da Convenção de Haia sobre bens culturais e outras convenções.


A CJI recomendou no guia de princípios para a cooperação com o TPI incorporar também os tipos penais das Convenções de Genebra e do Protocolo I. Desta maneira, as legislações penais deverão punir os crimes de guerra definidos em todo esse conjunto de instrumentos. Esse é também o desafio da lei modelo, complementar as disposições do Estatuto de Roma, Convenções de Genebra e outros instrumentos. Manifestou que será de muita utilidade uma lista ampliada de crimes de guerra que o CICV elaborou com países das Américas.


O relator pediu aos Estados membros que enviem projetos e iniciativas à CJI. Manifestou que elaborar uma lei modelo é um desafio, já que deverá ter um contexto amplo referente ao Estatuto de Roma e ao DIH. Possivelmente, também deverão mudar os padrões existentes em algumas áreas do DIH. Por exemplo, na Conferência de Revisão do Estatuto de Roma de Kampala, se considerará ampliar a lista de armas incluindo as de destruição em massa, nucleares, munições de cacho, etc.


Concluiu recordando que os mandatos sobre DIH e os do Tribunal Penal Internacional agora se aproximaram de uma maneira necessária, útil e mutuamente enriquecedora.


O Presidente tomou a palavra e, antes de continuar, fez referência à proteção dos bens culturais como parte do DIH, já que avalizam a identidade dos povos.

V. Relatórios dos Estados membros sobre o progresso em termos de DIH 


Como seguinte ponto da agenda, a presidência deu a palavra às delegações dos Estados membros para que apresentassem o progresso alcançado em seus países em termos de DIH desde os relatórios apresentados na sessão especial de 2009.

COLÔMBIA: A Vice-Ministra de Relações Exteriores encarregada de Assuntos Multilaterais da Colômbia, senhora Adriana Mejía, referiu-se a elementos relevantes para seu país em relação à observância do DIH. Começou referindo-se à violência que a Colômbia teve que enfrentar e que as políticas aplicadas há sete anos reduziram os índices de violência respeitando-se as normas nacionais e compromissos adquiridos em tratados internacionais. Manifestou que, apesar das dificuldades que se apresentaram, o governo manteve seu compromisso e diálogo com organismos e sistemas internacionais de proteção de direitos humanos e DIH. Há presença de agências da ONU, trabalha-se com o escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, o país apresentou o Exame Periódico Universal ante o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, mantêm um compromisso com o Sistema Interamericano de Direitos Humanos e agradecem a presença e contribuições da Missão de Apoio ao Processo de Paz da OEA. Também trabalham com o CICV apoiando sua presença no país.


Sobre medidas de política pública em DIH adotadas, mencionou primeiro a Política Integral de Direitos Humanos e DIH apresentada em janeiro de 2008 pelo Ministério de Defesa Nacional para a Força Pública que pretende articular o sistema de ensino de direitos humanos e DIH, adequar métodos de instrução de DH e DIH às necessidades da Força pública e integrar suas capacidades para o cumprimento das obrigações em matéria de DH e DIH. Também no segundo semestre de 2009 a Colômbia adotou o Manual de Direito Operacional que serve de orientação para a Força Pública para determinar o uso da força autorizado e adequado, e dá aos operadores judiciais e disciplinares acesso a normas nacionais e internacionais aplicáveis na condução de operações militares. O manual é dirigido a todas as autoridades militares, assessores jurídicos operacionais, autoridades judiciais militares e ordinárias e público em geral.


Sobre homicídios de pessoas protegidas cometidos por agentes do Estado, a vice-ministra manifestou que se aplicaram 15 eficazes medidas para a erradicação dessa prática e se continuará com a assessoria da OACDH para assegurar esses efeitos no longo prazo.


Sobre desaparecimento forçado, a Comissão de Busca de Pessoas Desaparecidas, que conta com participação da sociedade civil, fortaleceu a ação do Estado com o Plano Nacional de busca de pessoas desaparecidas, o Mecanismo de Busca Urgente, o Registro Nacional de desaparecidos e cadáveres sem identificação, o Sistema de Informação Rede de Desaparecidos e o Centro Único Virtual de Identificação. Também existe um documento de política pública desde junho de 2009 para fortalecer mecanismos de busca e identificação de cadáveres de desaparecidos. Além disso, apresentou-se ao Congresso o projeto de lei que ratifica a Convenção sobre Desaparecimento Forçado.


Quanto a minas antipessoal, manifestou que estão sendo cumpridos os compromissos adquiridos desde a ratificação da Convenção de Ottawa. No entanto, grupos armados ilegais da Colômbia continuam usando minas antipessoal em suas atividades. O governo então gerou uma infraestrutura institucional para recuperar territórios afetados e restabelecer os direitos das vítimas e implantou estratégias de prevenção. Proximamente, a sociedade civil complementará os trabalhos de desativação humanitária de minas adiantados pela Força Pública; em 2009 expediu-se um documento de política pública sobre as metas de curto, médio e longo prazo. Adicionalmente, a Colômbia assinou a Convenção sobre Munições de cacho, em Oslo, em dezembro de 2008 e destruiu todo o arsenal deste tipo que estava em poder das Forças Armadas.


Finalmente, a vice-ministra reafirmou o compromisso da Colômbia com a vigência e observância dos direitos humanos e o DIH.


O Presidente comentou sobre a diminuição do índice de violência na Colômbia e recuperação da confiança dos cidadãos em suas instituições públicas. 

MÉXICO: A presidência deu a palavra ao senhor Víctor Manuel Uribe Aviña, Consultor Jurídico da Secretaria de Relações Exteriores do México. A delegação referiu-se aos avanços de seu país em DIH durante 2009. Começou mencionando a criação da Comissão Intersecretarial de Direito Internacional Humanitário (CIDH-México), órgão técnico consultivo criado por decreto presidencial para coordenar os esforços do governo federal de implementar internamente os compromissos adquiridos em DIH.  Em primeiro lugar, esta Comissão se encarregará de implementar o Estatuto de Roma para poder incorporar disposições internacionais de DIH.


Sobre o aniversário das Convenções de Genebra, mencionou que em 30 de novembro de 2009 o México organizou, com apoio do CICV, um evento para avaliar a aplicação do DIH, deixando como conclusão o reconhecimento da plena vigência destas normas.


Além disso, em fóruns multilaterais, em agosto de 2009 como presidente do Grupo de Trabalho sobre crianças e conflitos armados do Conselho de Segurança da ONU, o México apresentou e impulsionou a resolução 1882, que fortalece a proteção de crianças, como pessoas mais vulneráveis em conflitos armados.


Sobre a Convenção sobre Munições de cacho, recordou que o México foi o primeiro país da região em ratificá-la e exortou os demais a fazê-lo também para que entre em vigor. Manifestou que continuam os esforços para obter um instrumento destinado a atender consequências humanitárias pelo emprego de munições de cacho, no contexto do Grupo de Peritos Governamentais da Convenção sobre Armas Convencionais (CACC) e exortou os países a participar construtivamente neste grupo. Também agradeceu a Colômbia pela Segunda Conferência de Exame da Convenção de Ottawa sobre minas antipessoal que se realizou em Cartagena.


Finalmente, manifestou que ainda é um desafio a aplicação do DIH e sua exata interpretação; por isso, é preciso harmonizar as legislações nacionais com os padrões internacionais, além de manter cooperação e intercâmbio de experiências, como se faz nestas sessões especiais da OEA e com o assessoramento do CICV. O México pensa que é fundamental manter o tema da promoção e respeito do DIH na agenda da OEA; por isso, em março de 2010 apresentará o projeto de resolução “Promoção e respeito do DIH” à Assembléia Geral da OEA.

REPÚBLICA DOMINICANA: A delegação da República Dominicana começou assinalando que seu país desde 1868 se incorporou a 35 instrumentos internacionais relativos ao DIH. Recordou que em 1995 foi estabelecida a Comissão Nacional para a aplicação do DIH, posteriormente oficializada em 1999. Esta Comissão está encarregada de estudar e propor para as autoridades competentes as medidas pertinentes e anteprojetos de leis e regulamentos, para a aplicação eficaz das normas contidas nos instrumentos internacionais de DIH dos quais o país é parte. Entre outras ações, a Comissão elaborou o decreto de sua oficialização, realizou seminários com apoio do CICV, realizou as gestões para obter a ratificação do Estatuto do Tribunal Penal Internacional, realizou o projeto de lei de Proteção do Emblema da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho que está vigente e fez o estudo e recomendação para subscrever e ratificar (em 2009) o Terceiro Protocolo Adicional. Sobre as Forças Armadas, incorporou em suas academias o estudo do DIH e direitos humanos. No campo da educação, a Comissão continuará, com a colaboração da Cruz Vermelha Dominicana, com sua campanha para incluir o DIH no currículo universitário.


Mencionou também que, com assessoramento do CICV, estão trabalhando na tipificação dos crimes de guerra e somando esforços ante a Assembléia Legislativa para incluí-los no novo projeto de Código Penal.


Recordou que em 2007, no contexto da XXX Conferência Internacional da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho, o governo da República Dominicana assumiu cinco compromissos a serem realizados até 2011, dos quais cumpriu três ao depositar em 2009 os documentos aprobatórios do Segundo Protocolo da Convenção sobre Proteção de Bens Culturais, da Convenção sobre Proibição de Armas Químicas e ratificar o Protocolo III às Convenções de Genebra. Resta ainda aderir à Convenção Internacional para a Proteção de Pessoas contra o Desaparecimento Forçado e à Convenção sobre Proibições ou Restrições do Emprego de Armas Convencionais, que no momento está sendo revisado no Congresso Nacional para sua aprovação. 


Finalmente, mencionou que foram elaboradas normas internas para aplicar instrumentos internacionais e que a República Dominicana está em dia quanto à incorporação das normas de observância do DIH e que devem insistir em sua firme aplicação por mecanismos internos estabelecidos.

COSTA RICA: O delegado da Costa Rica iniciou manifestando o compromisso de seu país com o DIH, recordando que foi o primeiro país a abolir o exército e que o DIH é dos pilares fundamentais de sua política exterior.


Sobre trabalhos de difusão realizados no último ano, mencionou a publicação das Convenções de Genebra com notas explicativas em dois jornais universitários por ocasião do aniversário, além de fóruns, seminários e uma exposição fotográfica no Congresso sobre os 50 anos de ação do CICV.


Mencionou que desde a primeira guerra mundial ocorreram no mundo 41 conflitos armados internacionais, três nas Américas, aproximadamente 200 conflitos armados não internacionais com aproximadamente 20 milhões de vítimas. Hoje em dia há mais vítimas civis que antes. Nesse contexto, a Costa Rica refletiu e assinala que se leve em conta a existência de novos atores, neomercenarismo, terrorismo internacional, violência urbana com quadrilhas, pirataria moderna, a guerra de precisão e guerra por controle remoto, automatização de armas e de sistemas de defesa, a urbanização da guerra e fenômenos na última década que afetaram o desenvolvimento do DIH.


Também assinalou outros desafios que devem ser considerados sob a perspectiva da prevenção, como a desestruturação da autoridade em Estados falidos, a proliferação de armamento leve nas mãos da população civil, armas de destruição em massa, iniqüidade e pobreza e crescimento demográfico. 
EQUADOR: A delegação do Equador resumiu os avanços registrados no Equador durante 2009. Em primeiro lugar, mencionou que o Equador ratifica seu apoio aos acordos de DIH, promove como princípio fundamental a paz e considera imprescritíveis os delitos de genocídio, lesa-humanidade, crimes de guerra e desaparecimentos forçados, como manifesta sua Constituição Política, da qual citou os artigos 3, 80 e 416. 


Recordou que em 2006 formou-se a Comissão Nacional para a aplicação do DIH, criada por decreto executivo como órgão permanente. A Comissão encarrega-se de promover o respeito e a aplicação do DIH no Equador e está integrada por vários ministros, Corte Nacional de Justiça, Promotoria, Assembléia Nacional e a Cruz Vermelha Equatoriana. A Comissão realizou o “Projeto de lei reformatória do Código penal, Código de Procedimento Penal e Código Orgânico da Função Judicial” que está em revisão. 


Além disso, assinou-se um convênio interinstitucional para inserir o ensino do DIH no currículo de formação de pessoal, por exemplo, das Forças Armadas. Realizaram-se vários cursos de formação e seminários em escolas dos três ramos das Forças Armadas. Também foram capacitados outros profissionais do setor público, como, por exemplo, no “I Encontro Fronteira Norte: políticas públicas e resposta humanitária às necessidades de proteção da pessoa”, onde se refletiu sobre normas internacionais e nacionais e políticas públicas aplicadas para a proteção de pessoas na fronteira; o evento foi realizado com o apoio do CICV e nele participaram autoridades, Secretaria Técnica do plano Equador, Forças Armadas, Nações Unidas, sociedade civil e agências de cooperação internacional. Mencionou que foram enviados 13.000 soldados e investidos 40 milhões de dólares por ano na fronteira norte para oferecer ajuda humanitária a colombianos que fogem do conflito interno de seu país e para a segurança interna da população.


Adicionalmente, destacou que em 2009 realizou-se uma Sessão Especial de DIH na Academia Diplomática dirigida a autoridades de Estado, que tratou de conflitos armados de índole não internacional e o DIH, o uso da força e outras situações de violência além do conflito armado. O CICV enviou um perito internacional. 


Finalmente, mencionou que a Comissão Nacional de Aplicação do DIH apresentou ao Ministério de Justiça e Direitos Humanos o “Projeto de lei delitos contra o direito internacional dos direitos humanos e DIH” para ser incorporado ao novo ordenamento penal; e também manteve reuniões com a Secretaria-Geral Jurídica da Presidência da República para tratar do “Regulamento para a Lei de Uso e Proteção do Emblema da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho”.

O Presidente reconheceu os avanços da nova ordem constitucional do Equador.

PERU: A delegação do Peru indicou que em fevereiro de 2009 seu país ratificou o “Protocolo sobre Restos Explosivos de Guerra da Convenção sobre Proibição ou Restrições ao emprego de certas armas convencionais que podem ser consideradas excessivamente lesivas ou de efeito indiscriminado”.  


Mencionou que em 2009 foram aprovados os regulamentos da Lei de Serviço Militar, incorporando os padrões internacionais de respeito ao direito da criança e proibição do recrutamento forçado; e em fevereiro aprovou-se o da Comissão contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros materiais conexos. Também mencionou que o Congresso criou a Comissão Especial Revisora do Código Penal, para adequar a legislação nacional aos estatutos do Tribunal Penal Internacional; a comissão elaborou uma proposta legislativa para regular os delitos contra o direito internacional dos direitos humanos e o DIH, que está pendente de parecer.  


Referiu-se também à Comissão Nacional de Estudo e Aplicação do DIH (CONADIH), que aprovou em 2009 as propostas sobre a modificação do código de crianças e adolescentes, e sobre a tipificação penal sobre o recrutamento ou isolamento de menores de idade. A CONADIH aprovou um documento de recomendações técnicas para as Forças Armadas e Policiais no contexto da Lei do Emprego da Força por parte do Pessoal das Forças Armadas no território nacional; e organizou em Lima o quinto curso anual de capacitação “Miguel Grau”. Adicionalmente, foram organizadas mesas de trabalho em várias cidades sobre uso da força, proteção de pessoas em conflito armado e outras situações de violência interna, e sobre pessoas desaparecidas e seus familiares e as medidas de prevenção.


Finalizou referindo-se a dois convênios subscritos com o CICV, um com o Ministério de Defesa, para a integração do DIH nas Forças Armadas, e outro com o Ministério de Educação, para a integração do DIH no ensino secundário. Também reiterou sua disponibilidade para trabalhar com a CAJP na promoção e respeito do DIH.

URUGUAI: A delegação do Uruguai mencionou que no fim de 2008 seu país se tornou parte da Convenção Internacional para a Proteção de todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados; em março de 2009 ratificou o Protocolo Adicional III relativo a um emblema distintivo adicional; e em setembro de 2009 se tornou parte da Convenção de Oslo sobre Munições de Cacho.


Adicionalmente, o Uruguai realizou esforços para facilitar o ensino do DIH nas Forças Armadas e no poder judiciário e também incluir o DIH nos planos de estudo das Faculdades de Direito e de Relações Internacionais.

PANAMÁ: A delegação do Panamá renovou seu compromisso de respeitar e fazer respeitar o DIH. Depois referiu-se aos conflitos armados atuais nos quais se ataca a população civil, sendo necessário reforçar os mecanismos de aplicação e implementação do DIH. 


Fez um resumo dos avanços registrados pelo Panamá. Mencionou que em 1997 o Panamá criou a Comissão Nacional Permanente para a Aplicação do DIH, composta de representantes de vários ministérios e setores, tendo um caráter multidisciplinar. A delegação mencionou que o Panamá ratificou 16 convenções de Haia aplicáveis à condução das hostilidades ou meios e métodos de combate e 9 Convenções de Genebra sobre devido tratamento das vítimas de conflitos armados e incorporou em sua legislação interna o uso e proteção do emblema da Cruz Vermelha em conformidade com o Protocolo Adicional I.


O Panamá emitiu a Lei 14 de 2007, mediante a qual se adotou o Novo Código Penal em vigor desde maio de 2008. Regula os delitos contra a segurança coletiva e os crimes contra a humanidade e tipifica a conduta ilícita vinculada com as munições e armas proibidas.


Considerou que ainda falta ratificar o Protocolo V à Convenção de 1980, a Convenção sobre munições de cacho e o Protocolo III sobre cristal vermelho, tendo sido iniciados os procedimentos administrativos internos para submetê-lo à consideração da Assembléia Nacional de Deputados.


Finalizou manifestando que a sessão especial servirá para analisar os resultados alcançados no processo de ratificação de instrumentos internacionais e sua integração na legislação interna, assim como para determinar os próximos passos.

CHILE: A delegação mencionou brevemente que em 2009 o Chile ratificou o Estatuto do Tribunal Penal Internacional. Essa decisão resultou depois de um processo de reformas legislativas para adaptar as normas nacionais às disposições do Estatuto de Roma; trata-se de um avanço no âmbito regional que demonstra assim seu compromisso com o respeito aos direitos das pessoas.

VENEZUELA: A delegação assinalou os desafios para a Venezuela com relação ao DIH. Insistiu em que a Venezuela se manifesta a favor da paz e da legalidade internacional, referindo-se a que as hostilidades na Colômbia afetaram países vizinhos com paramilitarismo, narcotráfico, seqüestro e assassinatos. Recordou o relatório de 2007 do Secretário-Geral da ONU sobre a proteção de civis em conflitos armados, o qual assinala 24,5 milhões de deslocados no âmbito mundial e a situação das crianças.


Sobre armas convencionais, destacou que na Venezuela o programa de ação para prevenir, combater e eliminar o tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos seus aspectos é um instrumento político de primeira ordem para a cooperação internacional contra as atividades ilícitas.


Reiterou que seu país é um território de paz, consciente de seu dever de defender sua soberania, não tem armas de destruição em massa nem produz armas convencionais. A Venezuela considera que atualmente se encontra em uma situação de ameaça à paz


Finalmente, ratificou seu compromisso com os princípios de DIH, a carta das Nações Unidas e instrumentos pertinentes. 

Continuou-se sem recesso com a sessão prevista para a tarde: Diálogo de Alto Nível

VI. Preparação de projetos de legislação nacional sobre pessoas desaparecidas 

a) Apresentação do Peru: “Enfoque, avanços e desafios do Peru quanto à problemática das pessoas desaparecidas e seus familiares”


A delegação do Peru assinalou que a elaboração da apresentação contou com o apoio da Defensoria do Povo do Peru e do CICV em Lima. Continuou mencionando que o desaparecimento de uma pessoa num conflito ou situação de violência pode ocorrer de diversas maneiras e transcende o chamado desaparecimento forçado; pode ser que seu corpo se tenha perdido, ou não se conseguiu reconhecer depois de um combate. Implica, além disso, o drama dos familiares. 


Destacou então as resoluções da Assembléia Geral da OEA sobre “As pessoas desaparecidas e seus familiares,” que foram adotadas anualmente desde 2005. Assinalou que é necessário ter um enfoque amplo para o tratamento desta matéria. O enfoque compreende quatro diretrizes: a prevenção, esclarecimento, tratamento de restos humanos e apoio aos familiares. Durante a apresentação, explicou-se o que o Peru realizou no desenvolvimento destas diretrizes. 


A respeito da prevenção, o doutor Cubas assinalou que o Peru é parte de muitos tratados internacionais de direitos humanos e DIH, incluindo a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado. Foram implementadas medidas de prevenção como o registro de detenções e registraram-se avanços na integração das normas de direitos humanos e DIH nas Forças Armadas, polícia, universidades e colégios; além disso, indicou a existência da Comissão Nacional de Estudo e Aplicação do DIH (CONADIH) que, entre outros, realiza trabalhos de difusão do DIH.


Em relação ao esclarecimento e tratamento de restos humanos, mencionou que desde o Relatório Final da Comissão da Verdade e Reconciliação (CVR) recebeu-se informação específica sobre a problemática de desaparecimentos durante o período 1980-2000. Aproximadamente 4.644 locais de enterro (coletivos e individuais); não existem cifras finais, mas acredita-se que há aproximadamente 15.000 pessoas desaparecidas. Ainda não se terminou de reunir a informação e não foi possível centralizá-la. Ressaltou que, no vigente processo de busca de pessoas, além do fim penal, incluíram-se objetivos humanitários nas investigações forenses, como a produção de informação sobre a identidade da pessoa e resposta aos familiares. 


Manifestou que o Peru conta com um importante grupo de peritos forenses. A Equipe Forense Especializada do Instituto de Medicina Legal (IML) canaliza as respostas aos familiares, além disso, existem duas ONGs privadas: Equipo Peruano de Antropología Forense (EPAF) e Centro Andino de Investigaciones Forenses (CENIA); a Defensoria do Povo e outras ONGs também apoiam. Recordou as importantes investigações de Ayacucho e Huancavelica que deram expectativas a familiares para recuperar restos de entes queridos. Adicionalmente, sobre os avanços das investigações forenses para a restituição de restos, explicou um quadro onde se mostra o número de corpos recuperados, identificados e restituídos pelo IML desde 2002. Observa-se a melhora do trabalho nos anos 2008 e 2009. Destacou também a criação de um laboratório do IML em Ayacucho, a região mais golpeada pela violência e a partir de onde se dirigem as operações na serra do país.


Quanto ao apoio aos familiares, mencionou que uma necessidade dos familiares é resolver sua situação jurídica, como, por exemplo, demonstrar que podem herdar, que são viúvas, etc. Ficavam em um limbo jurídico. Assim, implementou-se um mecanismo de regulação jurídica com a Defensoria do Povo e o Poder Judiciário. Os familiares devem apresentar sua solicitação à Defensoria do Povo e em virtude da Lei 28413 se abre uma investigação; se for positiva, emite-se um “atestado de ausência por desaparecimento forçado”, com o qual se pode obter uma “declaração judicial de ausência por desaparecimento forçado.” Deve-se provar a existência da situação em que desapareceu, apresentando diversidade de provas. Alguns problemas ocorreram em áreas rurais distantes, onde é difícil entrevistar testemunhas, etc.


Em matéria de reparações, o delegado mencionou que se emitiu uma lei criando o Plano Integral de Reparações (PIR) e que existem duas instituições encarregadas de implementá-lo: o Conselho de Reparações, encarregado de fazer um censo chamado “Registro Único de Vítimas”; e a Comissão Multissetorial de Alto Nível (CMAN), que executa a reparação e monitora as políticas do Estado. O plano supõe reparação simbólica, coletiva, restituição de direitos cívicos, reparações em saúde e econômicas e facilitação habitacional. Até o momento, foram feitas 474 reparações entregando-se 100 mil soles em cada uma, destinadas a populações que sofreram deslocamentos, arrasamentos, etc.


Continuou ressaltando que, apesar dos esforços, ainda existem desafios. Quanto à prevenção, falta consolidar a integração dos direitos humanos e DIH em todos os níveis educativos relevantes. Além disso, está pendente de ser aprovado pelo Congresso o projeto de lei “Delitos contra o Direito Internacional dos Direitos Humanos e DIH”, que aperfeiçoa o tipo penal de desaparecimento forçado.


Quanto ao esclarecimento, continuar fortalecendo o sistema especializado de direitos humanos do ministério público; consolidar o fim humanitário nas investigações forenses; e avaliar planos regionais de busca para otimizar recursos e melhorar sua coordenação. 


Quanto ao tratamento de restos humanos, falta padronizar protocolos e procedimentos institucionais. Ao finalizar, mencionou que, para apoiar os familiares, deve-se continuar com a regularização jurídica e fortalecer as medidas de reparação individual e coletiva, incluindo a saúde emocional.

b) Recentes iniciativas do CICV sobre pessoas desaparecidas e suas famílias


Em seguida, o Presidente deu a palavra ao senhor Olivier Dubois, Subchefe do Departamento de Proteção do CICV, que se referiu a recentes iniciativas tomadas pelo CICV sobre pessoas desaparecidas e suas famílias.


Mencionou que o tema dos desaparecidos produz sofrimento para milhares de famílias afetadas por conflitos armados ou violência interna. Assim, é necessário encontrar soluções e medidas para terminar ou pelo menos aliviar esse sofrimento. 


Recordou que uma pessoa desaparecida é uma pessoa cujo paradeiro seus familiares não conhecem ou foi notificada desaparecida de acordo com a legislação nacional e em conexão com um conflito armado, situação de violência ou circunstâncias que requerem a intervenção de uma autoridade competente.


As circunstâncias dos desaparecimentos são variadas e incluem: o desaparecimento forçado; combatentes cujos familiares não foram informados sobre seu desaparecimento; indivíduos, inclusive crianças, detidos, seqüestrados ou assassinados por grupos armados não relacionados a autoridades estatais; ataques a populações; pessoas que desapareceram durante um conflito e não conseguiram retomar contato com seus parentes. 


Expressou que os familiares ficam em um limbo com implicações jurídicas, como o caso da incerta situação legal de uma esposa ou filhos de um desaparecido, afetando diretamente os direitos de propriedade, pensões, custódia de menores, heranças, novo matrimônio, etc.


Manifestou que o cumprimento do DIH e dos direitos humanos previne desaparecimentos, já que haveria menos desaparecidos se tratássemos civis e grupos armados de acordo com o DIH e se permitíssemos o acesso de organizações humanitárias.


Recordou que os Estados têm o dever de prevenir os desaparecimentos, esclarecer o destino do desaparecido, dar uma situação legal apropriada ao desaparecido e a suas famílias e ajudar as famílias que não tiveram notícias de seus membros.


Referiu-se aos direitos da pessoa desaparecida, como o direito a ser buscada e encontrada; que realizem investigações até chegar a uma conclusão sobre seu destino; que não seja declarada falecida sem provas fundamentadas; que se deve reconhecer sua pessoalidade jurídica. Então, será melhor manter um período intermediário de ausência antes de emitir um atestado de óbito; no caso de uma pessoa desaparecida que regressa, ela tem que recuperar seus direitos e receber apoio para sua reinserção na sociedade.


Sobre os direitos das famílias de desaparecidos, mencionou o direito a conhecer (“the right to know”), por exemplo, ter informação sobre o paradeiro ou destino, ou sobre as causas da morte, lugar de seu enterro e, se possível, receber os restos mortais. Também têm direito a que seja reconhecida sua situação legal e que os dependentes do desaparecido tenham acesso a ajuda financeira e benefícios sociais.


Manifestou então que são necessárias novas leis para proteger melhor o desaparecido e suas famílias. O CICV elaborou princípios orientadores ou lei modelo em 2007, baseados na experiência da Bósnia-Herzegovina e também em iniciativas nacionais de países das Américas que tratam do tema de desaparecidos. “Os Princípios para legislar a situação de pessoas desaparecidas como resultado de um conflito armado ou violência interna” são uma ferramenta para ajudar os Estados a adotar legislação para tratar, prevenir e resolver casos de pessoas desaparecidas. A lei modelo contém disposições sobre direitos básicos, medidas para situações prévias aos desaparecimentos, para busca quando desapareceram e de busca e recuperação de falecidos. Inclui medidas preventivas de identificação e sanções penais.


Estes princípios foram traduzidos e usados em vários países. Seu uso operacional tem início com um mapeamento de regras existentes em um país; depois estuda-se sua compatibilidade com os princípios e discute-se com autoridades sobre o tema e sobre possíveis projetos de leis, se for necessário. Foram aplicados, entre outros países, na Guatemala, Chile e Argentina. Ressaltou que em alguns países só é preciso fazer alguns ajustes nas leis já existentes para que o resultado seja uma legislação apropriada. 


Mencionou que o CICV deseja compartilhar sua ferramenta de princípios com outras organizações para poder promovê-la. Assim, por exemplo, publicou-se em 2009, juntamente com a União Interparlamentar, um Manual para Parlamentares sobre Pessoas Desaparecidas que incorpora a lei modelo.


Finalmente, o senhor Dubois reconheceu o trabalho da OEA, destacando a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas de 1994 e as resoluções da Assembléia Geral na matéria.


O Presidente comentou sobre os efeitos atrozes e consequências dos desaparecimentos.

VII. A Organização dos Estados Americanos e a Organização das Nações Unidas 


Em seguida, o Presidente deu a palavra à doutora Cristina Pellandini, Assessora de Diplomacia Multilateral do CICV, que fez uma apresentação sobre “Os esforços da OEA e das Nações Unidas em relação ao DIH”, para comparar os esforços das duas organizações em matéria de DIH e discutir possíveis sinergias e oportunidades de maior interação.


Referiu-se primeiro ao capítulo VIII da Carta das Nações Unidas sobre a contribuição dos organismos regionais às atividades da ONU. Há debates sobre este tema e alguns relatórios do Secretário-Geral que consideram importante esta cooperação em temas de manutenção de paz e segurança. Recentemente, o Secretário-Geral da ONU convidou representantes de onze organizações internacionais e regionais para explorar novas áreas de cooperação. Em janeiro de 2010 o Conselho de Segurança também expressou na declaração da presidência (S/PRST/2010/1) sua intenção de promover cooperação operacional com organizações regionais no campo de alerta precoce de conflitos e prevenção e manutenção da paz. Além disso, recentes discussões na ONU incluem outros possíveis temas de cooperação, como promoção de direitos humanos, proteção de civis, crianças em conflitos armados, proteção da mulher, combate ao tráfico ilícito de armas, combate à impunidade e prestação de contas por violações de direitos humanos e DIH. Considerou que as organizações regionais podem apoiar a implementação de resoluções do Conselho de Segurança e da Assembléia Geral. Afirmou que nos encontramos num momento indicado para avaliar se é conveniente unir esforços da OEA e ONU sobre assuntos humanitários.


A senhora Pellandini identificou as áreas nas quais seria benéfica a interação das duas organizações.


Destacando os esforços da OEA, mencionou as resoluções anuais da Assembléia Geral sobre promoção e respeito do DIH e temas tratados, como as pessoas desaparecidas e o direito à verdade, pessoas deslocadas. Também destacou dois mecanismos das resoluções da Assembléia Geral sobre DIH: o convite aos Estados para apresentar à CAJP seus relatórios sobre as medidas tomadas no âmbito nacional; e os mandatos no sentido de encomendar a diversos órgãos da OEA a implementação da resolução, como é o caso desta sessão especial e o curso de DIH realizado ontem.


Continuou resumindo os esforços da ONU, mencionando o monitoramento e controle do comportamento das partes em conflitos armados, por parte do Conselho de Segurança, Assembléia Geral e Conselho de Direitos Humanos dirigidos a melhorar a proteção da população afetada. O DIH foi citado em muitas resoluções e decisões de órgãos da ONU, que integraram atividades de promoção e monitoramento do respeito ao DIH. Vários departamentos se envolveram, como o Escritório de Assuntos Legais (OLA), depositário dos tratados adotados na ONU, o Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitários (OCAH) e o Departamento de Operações de Manutenção da Paz.


Além disso, fez um resumo de várias decisões e instrumentos da ONU, entre elas as decisões da Assembléia Geral como a resolução bianual sobre a Situação dos Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra e a proteção de vítimas, negociadas pela Sexta Comissão. Incluem-se também resoluções negociadas pela Terceira Comissão sobre temas que a OEA também considera; a resolução anual sobre o relatório do Tribunal Penal Internacional; a resolução anual sobre fortalecimento da coordenação de assistência humanitária de emergência; e a resolução anual sobre segurança do pessoal da ONU.


Também mencionou que o Conselho de Segurança adotou várias decisões, resoluções e declarações do presidente sobre os três temas de proteção: proteção de civis em conflitos armados (por exemplo, a resolução S/RES 1894); crianças e conflitos armados; mulheres, paz e segurança.


Adicionalmente, ressaltou os relatórios do Secretário-Geral sobre a situação dos Protocolos das Convenções de Genebra; sobre assistência humanitária ante o ECOSOC e a Assembléia Geral; e relatórios apresentados a cada 18 meses ao Conselho de Segurança sobre proteção de civis em conflitos armados.


A senhora Pellandini continuou mencionando as duas áreas em que a OEA e a ONU se beneficiariam com uma interação de sinergias.  A primeira é a situação dos Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra de 1949 relativos à proteção de vítimas em conflitos armados.  Destacou que o debate sobre este tema na ONU é similar ao da OEA.  Estas resoluções foram se ampliando e mudando.  Antes focavam somente a participação nos Protocolos Adicionais, depois foi uma discussão sobre a implementação interna do DIH e sobre o nível de respeito às obrigações dentro do DIH; e sobre o controle de certas armas.


Também o mecanismo de notificação é parecido ao da OEA: o Secretário-Geral da ONU apresenta um relatório baseado na informação recebida dos Estados membros e do CICV. O tema da situação dos Protocolos foi incluído na agenda do 65º período de sessões da Assembléia Geral, devendo os Estados membros colaborar com informação sobre avanços realizados em seus países, como anteriormente o fizeram países da América Latina e do Caribe. Adicionalmente, a CAJP poderia examinar o compartilhamento de suas resoluções e experiência com a Sexta Comissão das Nações Unidas.


Sobre a segunda área de possível cooperação, referiu-se a cooperar com o Conselho de Segurança da ONU em áreas temáticas relacionadas ao respeito do DIH, como a proteção de civis em conflitos armados, estabelecimento de um mecanismo de monitoramento e notificação sobre crianças em conflitos armados e proteção de mulheres. Recordou que em janeiro de 2009 o Conselho de Segurança manteve seu primeiro debate especificamente sobre DIH. Além disso, fez um resumo dos principais pontos da agenda do Conselho sobre proteção a civis em conflitos armados, como o reconhecimento da importância de cooperação com organizações internacionais e o CICV, debates sobre DIH a cada seis meses, o relatório do Secretário-Geral que se apresenta a cada 18 meses, 5 resoluções emitidas desde 1999 e várias declarações presidenciais; e ferramentas que a Secretaria da ONU elaborou como guias na matéria para o Conselho de Segurança.


Ressaltou a resolução 1894 de novembro de 2009, que enfatiza a responsabilidade dos Estados de processar pessoas que cometeram crimes de guerra, genocídio, crimes contra a humanidade e outras violações do DIH. Também enfatiza a importância da cooperação com o CICV e organizações regionais.


Continuou assinalando que a agenda do Conselho de Segurança enfrenta desafios, que poderiam ser compartilhados com a OEA. Um é o termo “proteção”, que ainda não é claro e continua em debate, especialmente a ser aplicado nas missões de manutenção de paz. Outro desafio é a promoção da prestação de contas por violações dos direitos humanos e DIH por oficiais estatais e atores não estatais. A ONU tem o desafio de ajudar organizações regionais no desenvolvimento de suas capacidades para obter a melhor proteção de civis.


A oradora finalizou mencionando que a OEA e seus Estados membros podem contribuir com a implementação da resolução 1894 do Conselho de Segurança da ONU e podem buscar formas para fortalecer as sinergias com a ONU para a promoção do DIH, já que existem interesses comuns.

Tipificação do delito de desaparecimento forçado no Uruguai

Em seguida, o Presidente da CAJP deu a palavra à delegação do Uruguai, que se referiu à tipificação do delito de desaparecimento forçado de pessoas na legislação uruguaia e reparação integral para as vítimas. Primeiro, referiu-se à Lei 18026 de setembro de 2006, que implementou no âmbito interno o Estatuto do Tribunal Penal Internacional. 

A lei tipifica os crimes de lesa-humanidade pela técnica de remissão ao Estatuto de Roma, inclui os delitos do artigo 7 do Estatuto, assassinatos, extermínio, escravidão, deportação ou traslado forçado de população, privação de liberdade em violação de normas fundamentais internacionais, tortura e desaparecimento forçado de pessoas. Estes crimes são cometidos pelo Estado ou por organizações; executados no contexto ou como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra a população civil com conhecimento desse ataque e em tempo de guerra ou paz.


O capítulo II da lei reconhece o caráter de lesa-humanidade, ainda que não seja generalizado e sistemático, se for cometido por agentes do Estado ou com sua autorização, apoio ou aquiescência. Também são tipificados como lesa-humanidade fatos isolados de “criminalidade governamental”, incluindo o desaparecimento forçado, disposição que tem como antecedente a Convenção da OEA sobre Desaparecimento Forçado de 1994. As hipóteses consideradas são: privar de liberdade a uma pessoa, seguido da negativa em informar sobre a privação da liberdade ou o paradeiro da pessoa; omitir ou negar-se a oferecer informação sobre a privação da liberdade de uma pessoa desaparecida, seu paradeiro ou sorte.


Indicou que o delito de desaparecimento forçado é considerado como delito permanente enquanto não se estabelecer o destino ou paradeiro de sua vítima. O juiz pode facultativamente considerar como atenuante que se tenha posto em liberdade a pessoa ilesa e em menos de 10 dias ou que se informe para facilitar a aparição com vida do desaparecido.


Por outro lado, mencionou que a Lei 18596 de 2009 repara integralmente às vítimas do período entre 13 de junho de 1968 e 28 de fevereiro de 1985. São importantes os artigos 2 e 3, que admitem a responsabilidade do Estado em certas práticas e reconhecem o direito à reparação integral para a vítima. Os artigos 4 e 5 definem as pessoas que são consideradas como vítimas. 


Finalmente, manifestou que em 3 de novembro ficou integrada a Comissão Especial criada pela mesma lei que está encarregada de expedir a quem interessar um documento em nome do Estado que atesta a condição de vítima e sua responsabilidade. 

VIII. Encerramento


Finalmente, o Presidente manifestou que existe vontade política entre os Estados membros para apoiar a promoção e vigência do DIH e agradeceu aos oradores, ao CICV por seu apoio no dia anterior e na sessão especial, ao Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos e a todos os presentes, dando por terminada a sessão especial.
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Conselho Permanente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Reunião Especial sobre Direito Internacional Humanitário

Sexta-feira, 29 de janeiro de 2010

Visões do campo sobre a aplicação das Convenções de Genebra 

em seu 60º Aniversário

Lise Boudreault

Chefe da Unidade de Diplomacia Multilateral e Coordenação Humanitária

Comitê Internacional da Cruz Vermelha 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores:


É uma grande honra para mim ter a oportunidade de me manifestar sobre o tema das Convenções de Genebra em seu 60º aniversário, apresentando algumas visões do campo. 


Antes de abordar as principais questões desta intervenção, gostaria de expressar o sincero agradecimento e gratidão do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) à Organização dos Estados Americanos (OEA) por seu contínuo e construtivo envolvimento no campo do direito internacional humanitário (DIH), conforme materializado em numerosas resoluções aprovadas sobre esse tema nos últimos anos.  


Peço também que aceitem as desculpas de Patricia Danzi, Chefe de Operações do CICV para a América Latina e o Caribe, que está no Haiti, apoiando a resposta do Movimento da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho ao devastador terremoto que atingiu o país em 12 de janeiro.


Em 2009, o Movimento Internacional da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho lembrou duas datas importantes: a Batalha de Solferino, travada há 150 anos, que levou à criação do Movimento da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho; e os 60 anos da adoção das Convenções de Genebra. Este último foi um evento definidor que desempenhou um papel central na expansão da proteção fornecida a vítimas de conflitos armados. Além disso, expandiu o mandato humanitário do CICV e facilitou nosso acesso e diálogo com os Estados. 


O aniversário é claramente um momento importante para destacar o papel desempenhado pelas Convenções de Genebra e seus dois protocolos nas últimas décadas e a proteção que eles proporcionaram nas guerras passadas e atuais. 


As Convenções de Genebra formam a pedra angular do DIH contemporâneo. Contêm as regras essenciais para proteção das pessoas que não estão participando diretamente das hostilidades: feridos e doentes, náufragos, prisioneiros de guerra, prisioneiros civis, civis que vivem sob ocupação e civis em geral. O conceito de “respeito” proporciona a base das Convenções; ou seja, o respeito ao indivíduo afetado pelo conflito e respeito por sua vida e dignidade. Aqueles que sofrem num conflito devem receber ajuda e cuidado sem discriminação. As Convenções também confirmam e fortalecem o papel da missão medical. Os princípios em que muitas dessas regras se baseiam são tão antigos quanto o conflito armado.


Contudo, não se pode subestimar o grau de evolução dos conflitos armados nos últimos 60 anos. Nem vamos falar de 150 anos atrás. Os historiadores dizem que 40.000 soldados foram feridos ou mortos em Solferino, mas somente um civil morreu. Infelizmente, hoje, os civis se tornaram as principais vítimas das hostilidades armadas, embora sejam claramente protegidos pelas Convenções de Genebra de 1949.


O DIH teve que se adaptar a essa nova realidade. A adoção dos dois primeiros Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra em 1977, com as regras sobre a conduta das hostilidades e proteção das pessoas afetadas por conflitos armados não internacionais, é apenas um exemplo. As regras específicas que proíbem ou regulamentam armas como minas antipessoal e, mais recentemente, munições de cacho, são outro exemplo de adaptação do DIH à realidade.


Mesmo assim, à medida que se tornam cada vez menos distintas as linhas entre os diversos grupos armados e entre combatentes e civis, são os homens civis, mulheres e crianças que acabam sendo as principais vítimas. Em 2009, a violência armada e a instabilidade política continuaram a afligir um enorme número de pessoas em todo o globo. 


Para entender melhor as preocupações mais urgentes das pessoas diretamente afetadas por um conflito armado, em 2009 o CICV realizou uma pesquisa mundial denominada “Nosso mundo – Visões do campo”. Decidimos examinar uma ampla gama geográfica de contextos, bem como uma variedade de situações que figuram nas manchetes, e algumas que raramente são noticiadas. No final, selecionamos oito países, dois deles na região: Colômbia e Haiti. A pesquisa revelou que milhões de pessoas vivem em constante medo de que elas próprias ou seus entes queridos sejam mortos, feridos ou desapareçam e que milhões estão lutando para sustentar seus filhos ou simplesmente sobreviver. Em média, metade das pessoas entrevistadas havia experimentado guerra em primeira mão, e muitos disseram que haviam sido desalojados ou haviam perdido contato com um parente próximo. Ferimentos, humilhação, maus tratos e acesso limitado a bens e serviços essenciais como água, eletricidade e saúde também surgiram como problemas generalizados. O deslocamento constitui a experiência mais traumática, depois da perda de um ente querido e privação econômica. Um dado importante: a pesquisa também mostrou que, para obter ajuda, recorre-se com maior frequência às pessoas “mais próximas”, ou seja, famílias, vizinhos e comunidade.


Hoje existem muitos Solferinos, e a América Latina e o Caribe não estão livres desses sofrimentos, provocados por conflitos e outras situações de violência. As consequências humanitárias dos conflitos passados e atuais, bem como outras situações de violência, ainda afetam gravemente a região. A Colômbia continua sendo fonte de grande preocupação em termos de respeito ao DIH e outros arcabouços legais relevantes, e em termos das subsequentes necessidades humanitárias da população civil. Mas também podemos pensar na situação do Haiti, onde, além do recente terremoto devastador, a população tem sofrido vários graus de violência nos últimos 15 anos. Podemos mencionar também a violência urbana que afeta muitas cidades latino-americanas como Rio de Janeiro, ou as necessidades humanitárias geradas pela crise hondurenha.


Em todos esses contextos e com base no papel atribuído pelos Estados, na América Latina e Caribe o CICV continua a ajudar as pessoas onde as necessidades são mais prementes. Com o consentimento e aceitação dos Estados, em 2009 continuou trabalhando incansavelmente na região para ampliar o cumprimento do DIH e outros arcabouços jurídicos por todas as partes dos conflitos armados ou outras situações de violência. Em 2010 e anos posteriores, procurará continuar demonstrando na prática tanto o valor de seu enfoque neutro, imparcial, independente e exclusivamente humanitário, quanto a relevância do DIH.


Assim como em outras regiões, na América Latina e Caribe o CICV visa a ser uma organização confiável, inovadora e criativa, que trabalha junto às pessoas afetadas pelos conflitos e outras situações de violência. Nessa tarefa, um fator crucial é a proximidade em relação às pessoas que buscam ajuda. Entendemos proximidade tanto em termos de proximidade física quanto de compreensão genuína das realidades e vulnerabilidades. O trabalho de proteção e assistência do CICV só pode ser executado com acesso direto às pessoas em situação de perigo. Esse acesso direto permite que nossos funcionários identifiquem as necessidades mais urgentes e respondam de maneira efetiva. 


Contudo, o acesso a zonas de conflito ou zonas de violência em geral depende dos riscos de segurança envolvidos, bem como da aceitação positiva de nossa presença pelas pessoas que buscam ajuda ou outras partes envolvidas. O CICV busca aceitação demonstrando a neutralidade, independência e imparcialidade de seu trabalho e capacidade de prestar serviços relevantes e assistência puramente humanitária. Os muitos anos de experiência nos ensinaram que, para atingir esse objetivo em conflitos armados e outras situações de violência, é preciso manter um diálogo confidencial com todos os atores.


Para o CICV, hoje como no passado, o compromisso não só com o Estado mas com todas as partes envolvidas numa situação é uma prática essencial e estabelecida. Essa inclusão habilita nossa organização a realizar atividades humanitárias de maneira transparente e previsível. A manutenção de relações e diálogo sustentado com todas as partes envolvidas, inclusive comunidades locais e outros atores internacionais, visa a gerar compreensão e, portanto, aceitação da missão do CICV, de modo a obter acesso às pessoas de todos os lados que necessitam de proteção e assistência, inclusive pessoas detidas e feridas, seja onde for. Além disso, é a melhor maneira de promover o cumprimento das leis e princípios humanitários por todas as partes, inclusive grupos armados não estatais, que também estão sujeitos a essas leis. 


Para limitar as consequências humanitárias e aliviar o sofrimento da população, o CICV está profundamente comprometido a continuar atuando na América Latina e Caribe com as seguintes prioridades estratégicas para este ano.


Em relação a situações de conflito armado (incluindo regiões fronteiriças), o CICV seguirá sua missão de proporcionar resposta de qualidade com o objetivo de proteger a população civil, mobilizar outros atores e, se necessário, substituir. Também inclui o atendimento a reivindicações decorrentes de conflitos anteriores no campo das pessoas desaparecidas e contaminação por armas. Quanto às pessoas desaparecidas, o CICV trabalha particularmente no Peru e Guatemala, para as famílias das pessoas que ainda estão desaparecidas, segundo uma disposição fundamental do DIH: o direito de saber. O CICV também está envolvido em muitas questões legais conexas e no campo forense. 


Em relação a outras situações marcadas pela violência e que geram consequências humanitárias e/ou que podem provocar instabilidade, o CICV continuará seus esforços de apoiar as autoridades, principalmente no campo da detenção e uso da força, mantendo um diálogo sobre questões de proteção com as forças de segurança e ajudando-as a integrar as normas de direitos humanos nos casos pertinentes. O CICV também continuará implementando seu projeto qüinqüenal de combate à violência urbana em sete favelas do Rio de Janeiro. O objetivo desse projeto é abordar as consequências da violência armada, em particular para os mais vulneráveis, mediante o desenvolvimento de serviços públicos e forte participação comunitária. 


Em toda a região, o CICV procurará se manter como uma organização relevante para o respeito ao DIH, notadamente no apoio aos esforços de integração e provisão de conhecimentos especializados bilateralmente e em fóruns multilaterais como a OEA. O CICV também visa a contribui para criar e manter um ambiente que promova o respeito do DIH em países afetados por conflitos.


Outra prioridade para o CICV consiste em prestar apoio às Sociedades Nacionais da Cruz Vermelha em todo o continente. Isso significa proporcionar liderança significativa e inclusiva em situações de conflito. Também significa proporcionar apoio estratégico e técnico em outras situações de violência, de modo a reforçar sua capacidade de preparação. Nessas questões, atribui-se prioridade a contextos como Colômbia, Haiti, Brasil, México e Honduras. A coordenação com o Movimento da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho também se materializará, como no passado, mediante coordenação e cooperação pragmática em todos os níveis com a Federação Internacional de Sociedades da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho (IFRC). 


Os desafios são grandes e as necessidades inúmeras. Mas o Movimento Internacional da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho, incluindo o CICV, foi criado para tempos como este.


O CICV só pode contribuir com uma parte do que deve ser um esforço internacional para melhorar o cumprimento do DIH. No 60º aniversário das Convenções de Genebra, o CICV apela aos Estados membros da OEA para que mostrem a vontade política necessária para transformar as disposições legais em realidade, mostrem boa-fé na proteção das vítimas de conflitos armados e outras situações de violência e facilitem as operações do CICV onde e quando necessário.


Há 60 anos, as Convenções de Genebra brotaram dos horrores experimentados por milhões de pessoas durante e após a Segunda Guerra Mundial. O espírito essencial das Convenções de Genebra – proteger a vida e a dignidade humana mesmo em meio ao conflito armado – é tão importante hoje quanto há 60 anos.  Obrigado por fazerem todo o possível para manter vivo esse espírito.  Obrigada pela atenção.

Anexo III: Lei Modelo sobre DIH

Intervenção do Dr. MAURICIO HERDOCIA SACASA na sessão especial relativa ao Direito Internacional Humanitário. Washington, DC, 29 de janeiro de 2010.


Senhor Presidente Jorge Skinner, o Embaixador Jorge Palacios é o relator da CJI para o tema do DIH, de modo que só quero agregar algo muito brevemente à sua exposição e me referir à maneira como se estreitou o vínculo entre os mandatos da Assembléia Geral da OEA e a CJI em matéria de Promoção do Tribunal Penal Internacional, por um lado, e quanto ao Direito Internacional Humanitário, por outro.


Nesse sentido, o mandato dado pela Assembléia Geral ao Comitê Jurídico Interamericano em 2009, relativo à promoção do Tribunal Penal Internacional, contempla uma solicitação para que elabore legislação modelo em matéria de implementação do Estatuto de Roma, particularmente no que se refere à tipificação dos crimes que são competência do Tribunal Penal Internacional (crimes de guerra, genocídio e crimes de lesa-humanidade e crime de agressão quando se aprove seu conteúdo na Conferência de Revisão) e apresente um relatório de avanços registrados, antes do quadragésimo período ordinário de sessões da Assembléia Geral.


Este mandato permite fazer uma abordagem integrada e abrangente dos crimes estabelecidos no Estatuto de Roma e no Direito Internacional Humanitário. É uma oportunidade de ouro de complementar e enriquecer as contribuições do Direito Internacional Humanitário no desenvolvimento dos tipos penais de Roma. É uma ocasião propícia para aproximar o mundo jurisdicional do mundo normativo que fixa o Direito Internacional Humanitário.


Nós, os Estados Americanos, nos comprometemos a castigar os crimes de guerra, segundo o sistema que estabelecem as Convenções de Genebra e seu Protocolo Adicional I e o Estatuto de Roma, entre outros convênios.


O desafio é que os processos de reforma têm que lidar com o inconveniente de que tipos penais que estão em determinados corpos convencionais não estão necessariamente em outros; ou são distintos, ou contêm elementos mais restritivos e menos amplos e qualificações que introduzem critérios novos sujeitos a interpretação sobre seus alcances.


A harmonização e integração destas realidades complementares é um trabalho interessante que me corresponderá realizar como Relator para o Tribunal Penal Internacional em breve. Isto é especialmente certo quanto aos crimes definidos especialmente nos artigos 11 e 85 do Protocolo Adicional I, por um lado, e pelo artigo 8 do Estatuto de Roma, por outro.


A ideia, então, é encontrar avenidas de solução apropriadas que respeitem a integridade dos distintos textos, mas que os complementem e resolvam harmoniosamente as diferenças e omissões. É importante deste ponto de vista que se tome consciência sobre a necessidade de não distinguir desnecessariamente (quando não for o caso) entre conflitos armados internacionais e aqueles que não são de índole internacional, quando as situações são aplicáveis a ambos; tal é o caso do uso de determinadas armas e gases venenosos: o que não é aceitável em um caso, tampouco pode sê-lo na outra situação. A passagem de uma situação a outra não lhe faz perder seu grau tão grave de desumanização. A criminalização opera em ambos os terrenos. 


No guia de princípios para a cooperação com o Tribunal Penal Internacional elaborado pela CJI incluímos a importância de incorporar os tipos penais das Convenções de Genebra e do Protocolo I. Claro que compartilhamos a ideia de que a adequação do Direito Penal ao Estatuto de Roma não pode minar as obrigações que dele emanam nem de complementaridades sistêmicas, observando sempre os mais altos padrões. O enriquecimento é sem dúvidas de dupla via.


É necessário assegurar, então, que a legislação penal permita castigar os crimes de guerra definidos pelas Convenções de Genebra e seu Protocolo Adicional I.


O desafio da lei modelo, consequentemente, consiste em fortalecer e complementar a arquitetura -  numa lei modelo -, tanto do Estatuto como das Convenções de Genebra e outros instrumentos.


Essa adequação deve ser feita sem prejuízo das obrigações contraídas em outros convênios. O Estatuto de Roma codifica uma série de crimes de guerra que nem sempre correspondem a uma infração grave nos termos de Genebra. O Protocolo Adicional I enumera, por sua vez, crimes que não aparecem no Estatuto de Roma.


Além disso, há elementos mais restritivos em um convênio que em outros (manifestamente excessivo, é uma expressão de qualificação utilizada).


Há uma oportunidade de complementar igualmente as matérias conexas, em relação, por exemplo, à proteção de bens culturais em caso de conflito armado.


O CICV vem trabalhando com diversos países na América para estabelecer uma lista ampliada de crimes de guerra que pode ser útil ao relator. Países diversos trabalharam também nesta linha e apreciaríamos que nos fizessem chegar suas legislações e inclusive seus projetos, caso não o tenham feito. Entre outros, e sem ser exaustivos, estão as leis e projetos de leis dos EUA, Canadá, Trinidad e Tobago, Argentina, Panamá, Nicarágua, Costa Rica, Peru, Brasil, Chile, El Salvador, Equador, Guatemala e Honduras.


A mensagem que queria compartilhar com vocês é que a elaboração de legislação modelo pode ser muito interessante para dar a este trabalho um contexto amplo referente não só ao Estatuto de Roma, mas ao Direito Internacional Humanitário, que assim se vê integrado num trabalho necessário, mas que requer realmente uma grande vocação unificadora.


É possível que isto também seja válido na outra dimensão do Direito Humanitário, referente ao uso de certas armas. O padrão internacional utilizado até agora parece ser mínimo, e talvez fosse necessário levar em conta iniciativas apresentadas por Estados Americanos ou não tendo em vista a futura Conferência de Revisão em Kampala, Uganda, para considerar eventualmente a ampliação da lista de crimes, debatendo, por exemplo, sobre a utilização de armas de destruição em massa, a proposta do México sobre a ameaça ou o uso de armas nucleares, outras propostas sobre minas antipessoal, munições de cacho, armas químicas e biológicas e outras armas que ocasionam um sofrimento desnecessário ou têm manifestamente efeitos indiscriminados. Esses crimes, repito, devem ser penalizados, independentemente da natureza internacional ou interna do conflito.


Em suma, estamos diante de um trabalho interessante cheio de desafios, no qual a convergência e apoio do Direito Internacional Humanitário são fundamentais para a elaboração de leis modelos na matéria. Cada vez mais os mandatos para a CPI e o DIH estão convergindo numa direção necessária, útil e mutuamente enriquecedora, no que constitui um desafio integrador.

Anexo IV: Intervenção da Colômbia

Intervenção da Vice-Ministra de Assuntos Multilaterais,

ADRIANA MEJÍA HERNÁNDEZ,

perante a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

da Organização dos Estados Americanos

Washington, DC, 28 de janeiro de 2010

Colômbia: um país comprometido com a observância do Direito Internacional Humanitário

Senhor Presidente, senhor Secretário-Geral, excelências, senhoras e senhores:

Em nome do Governo da Colômbia, desejo agradecer a oportunidade que me foi oferecida para participar desta sessão da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da OEA e expor, neste cenário, alguns dos elementos que meu país considera da maior relevância no desenvolvimento de seu compromisso com a observância do Direito Internacional Humanitário.
Para nenhum dos aqui presentes é um segredo que a Colômbia, durante longas décadas, teve que enfrentar o impacto de uma violência que desafiou por igual o seu povo e as suas instituições. Esta violência, em suas diversas manifestações, ameaçou várias gerações de colombianos e o Estado, e sucessivos governos buscaram lhe fazer frente através da aplicação de políticas de diferente natureza.
Hoje, após sete anos de trabalho persistente no âmbito da Política de Segurança Democrática, o Governo colombiano pode prestar contas a seus cidadãos e à comunidade internacional sobre os progressos alcançados na redução comprovável dos índices de violência e na melhoria das condições de vida para todos os habitantes no território.
A Política de Segurança Democrática foi formulada a partir do objetivo de avançar na plena garantia de direitos para todos os cidadãos sem distinção, através da consecução do controle pleno do território por parte das instituições legítimas e a vigência do império da lei. Daí que os esforços institucionais tenham estado encaminhados para combater o crime em todas as suas formas e manifestações, venha de onde vier. O Estado e o povo colombiano não admitem justificativa alguma para a realização de atos terroristas, seqüestros, extorsões, homicídios de pessoa protegida, deslocamentos forçados, atividades de narcotráfico ou instalação de minas antipessoal. Nenhuma pretensão pode resultar válida para cometer atos criminosos contra a população ou as instituições.
E não existe tal justificativa porque a Colômbia conta com uma democracia sólida, cujas instituições legítimas são capazes de garantir a participação de todos os cidadãos no debate político, a liberdade de expressão, a liberdade de reunião, a livre mobilização. Da mesma forma, o Governo é exercido de maneira aberta ao escrutínio, à crítica e ao debate e através de uma prestação periódica de contas.
Os progressos evidenciados nos últimos sete anos em matéria de segurança na Colômbia foram alcançados sem apelar para estados de exceção e com plena aplicação das disposições contidas na Constituição Política, na legislação interna e nos compromissos derivados dos instrumentos internacionais dos quais o país faz parte. O Presidente Álvaro Uribe Vélez foi enfático ao reclamar aos membros da Força Pública “eficácia com transparência.” Isto significa resultados no contexto da aplicação da Lei. Não se pode pretender proteger direitos, se estamos transgredindo os direitos.
Isso não significa que o Governo se encontre satisfeito com os resultados alcançados. A Colômbia não só reconhece que lhe resta um longo trecho a percorrer, mas que no caminho se apresentaram obstáculos e se identificaram dificuldades que não tinham sido previstas. O que significa é que a vontade e o compromisso foram firmes e que não se pouparam esforços nem se regateou na introdução de corretivos para garantir tanto a transparência como a eficácia, quando isso foi necessário.
Por isso, o Estado manteve uma política de participação construtiva e de diálogo aberto com os organismos e sistemas internacionais de proteção aos direitos humanos e ao Direito Internacional Humanitário. Dela decorreram relações de longo prazo que contribuíram para o fortalecimento de uma institucionalidade que hoje se apresenta mais robusta e adequada ao desafio que enfrenta o país.
Estamos convencidos de que uma estrutura institucional e normativa apropriada e eficaz é um requisito fundamental para assegurar a salvaguarda dos direitos dos cidadãos. Por isso, existe uma importante presença de agências da ONU na Colômbia; desenvolvemos um esquema de trabalho cada vez mais estreito com o Alto Comissariado das Nações Unidas para os DH; apresentamos de maneira voluntária o Exame Periódico Universal ao Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas e nos vinculamos de maneira aberta e transparente com a aplicação dos procedimentos especiais das Nações Unidas; estamos ativamente comprometidos com o Sistema Interamericano de Direitos Humanos e avaliamos e agradecemos a presença na Colômbia da Missão de Apoio ao Processo de Paz da OEA, cujas tarefas de verificação dos processos de desarmamento, desmobilização e reintegração contribuíram de maneira crucial para os progressos alcançados até agora. 
Além disso, trabalhamos em estreita cooperação com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, dando pleno apoio à sua presença e acompanhamento ao país. 

Produto da convicção democrática do Governo colombiano e da cooperação construtiva derivada da interlocução com organismos internacionais, países amigos e organizações sociais, nos anos recentes a política pública em temas relacionados com o Direito Internacional Humanitário se viu nutrida através da adoção de uma série de medidas, às quais gostaria de me referir brevemente:

Política Integral de DH e DIH
Em janeiro de 2008, o Ministério da Defesa Nacional apresentou oficialmente sua Política Integral de Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário, que busca o cumprimento de três propósitos fundamentais:
· Articular o sistema de ensino dos DH e DIH que o Ministério da Defesa Nacional implantou há mais de uma década;

· Adequar os métodos de instrução de DH e DIH às necessidades da Força Pública no contexto nacional atual;
 

· Integrar todas as capacidades de que dispõe a Força Pública para assegurar o cumprimento de suas obrigações em matéria de DH e DIH.

Manual de Direito Operacional
Como complemento às normas gerais em matéria de DIH, no segundo semestre de 2009, e graças à colaboração oferecida pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha, o Governo do Canadá e catedráticos de diversos países, a Colômbia adotou um instrumento que regula o uso da força por parte das Forças Militares. O Manual de Direito Operacional oferece à Força Pública as ferramentas necessárias para assegurar a juridicidade das operações, oferecer critérios orientadores para determinar o uso da força autorizado e adequado para neutralizar as ameaças em cada ambiente operacional - de acordo com o princípio de proporcionalidade - e permitir aos operadores judiciais e disciplinares o acesso a um compêndio ordenado de normas nacionais e internacionais aplicáveis à condução das operações militares.
O Manual de Direito Operacional está dirigido a todos os comandantes militares até o nível de unidade tática, aos assessores jurídicos operacionais e aos operadores jurídicos, incluindo autoridades judiciais militares e ordinárias, e ao público em geral.

Homicídio de Pessoa Protegida
Consciente da gravidade das denúncias sobre casos de homicídio de pessoa protegida supostamente cometidos por agentes do Estado, em outubro de 2008 o Governo adotou um conjunto de 15 medidas orientadas a erradicar esta prática criminosa. Se bem que, até agora, os resultados evidenciem a eficácia das medidas, o Governo acordou um programa de colaboração com o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, presente na Colômbia, de tal forma que, através de seu acompanhamento e assessoria, os resultados obtidos até o momento se convertam em avanços estruturais e de longo prazo. 

Desaparecimento Forçado
Na Colômbia, os casos de desaparecimento forçado estiveram diretamente relacionados às diversas formas de violência que afetaram o país. Assim, há uma década criou-se a Comissão de Busca de Pessoas Desaparecidas (Lei 589 de 2000), organismo interinstitucional que conta com a participação da sociedade civil.
 A Comissão notificou avanços importantes na elaboração e implantação de mecanismos para fortalecer a ação do Estado, como o Plano Nacional de busca de pessoas desaparecidas; o mecanismo de busca urgente; o Registro Nacional de desaparecidos e cadáveres sem identificação; o Sistema de Informação Rede de Desaparecidos e Cadáveres e o Centro Único Virtual de Identificação.
De maneira mais recente, em junho de 2009 o Conselho Nacional de Política Econômica e Social adotou um documento de política pública orientado a fortalecer os mecanismos de busca e identificação de cadáveres de pessoas desaparecidas, através do qual se aumentará a eficácia dos mecanismos existentes, garantindo assim os direitos das vítimas à verdade, à justiça e à reparação, no contexto do processo de justiça transicional que está sendo aplicado na Colômbia.

Minas antipessoal e munições de cacho
Com a plena consciência dos danos e do sofrimento causados pelas armas de impacto humanitário, a Colômbia aderiu e ratificou a Convenção de Ottawa sobre Minas Antipessoal e vem cumprindo seus compromissos de desativação de minas há cerca de uma década. Em reiteradas oportunidades, o Governo Nacional encaminhou seus esforços para liderar iniciativas internacionais para continuar trabalhando na eliminação total deste flagelo.
Não obstante, no que na opinião do meu país merece a mais enérgica condenação por parte de todos os membros da comunidade internacional sem exceção, os grupos armados ilegais que ainda persistem no território colombiano não renunciaram ao uso de minas antipessoal para proteger seus cultivos de coca, ameaçar a população e, pretensamente, impedir o acesso da Força Pública a determinados lugares do território nos quais se encontram seus acampamentos ou onde permanecem pessoas seqüestradas
O Estado colombiano mantém sua firme decisão de avançar na resolução definitiva da problemática causada pelas minas antipessoal. Por isso, gerou uma infraestrutura institucional que permite a recuperação dos territórios afetados; se esforçou para garantir o pleno restabelecimento dos direitos das vítimas e implantou estratégias de prevenção. Adicionalmente, nos próximos meses se tornará efetiva a decisão de complementar os esforços nacionais de desativação humanitária de minas, atualmente envidados por membros da Força Pública, com a participação de organizações da sociedade civil que se responsabilizarão por estas tarefas em determinadas regiões do país.
Mediante a expedição, durante 2009, de um documento de política pública no âmbito do Conselho Nacional de Política Econômica e Social, definiram-se metas de curto, médio e longo prazo, assim como mecanismos de coordenação interinstitucional, para a consecução destes objetivos.
Além disso, em dezembro de 2009, a Colômbia orgulhosamente acolheu os Estados partes e observadores da Convenção de Ottawa, na Segunda Conferência de Exame realizada na cidade de Cartagena.
No que o Governo Nacional reconhece como um desenvolvimento coerente de sua política de proscrever o uso de armas de impacto humanitário, a Colômbia aderiu à Convenção sobre Munições de Cacho através de sua assinatura, no momento de sua adoção, em Oslo, em dezembro de 2008. Enquanto seguem os trâmites previstos na legislação interna para a ratificação do instrumento, a Colômbia destruiu, durante 2009, a totalidade de seu arsenal deste tipo de armamento em poder das Forças Armadas.
As instituições colombianas resistiram durante mais de 40 anos a embates violentos; o povo colombiano teve adiadas suas oportunidades de desenvolvimento pelo custo que o Estado devia assumir para defender sua democracia. Agora, quando a segurança ganha terreno, quando o império da Lei se faz tangível para os cidadãos colombianos, mais do que nunca o Governo reafirma seu compromisso com a consecução da plena vigência dos Direitos Humanos e a observância do Direito Internacional Humanitário. Agora, quando é mais claro que nunca que só desta maneira as instituições do Estado contarão com legitimidade e com argumentos, as armas mais poderosas das quais dispõe um Estado para derrotar as ameaças à democracia. 

Anexo V: Intervenção do México

INTERVENÇÃO DA DELEGAÇÃO DO MÉXICO NA SESSÃO ESPECIAL 
SOBRE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS 
(Washington, D.C., 29 de janeiro de 2010)


Inicio expressando o agradecimento e reconhecimento do México a esta Comissão por seu excelente trabalho para a realização desta reunião. Nosso reconhecimento igualmente para o Comitê Internacional da Cruz Vermelha por seu importante trabalho para a difusão e o respeito do DIH. 


O México mantém uma longa tradição de compromisso e respeito do direito internacional humanitário. Em 2009 registraram-se avanços significativos na matéria, aos quais me referirei brevemente. 


No ano passado, o México se uniu ao grupo de Estados que contam com órgãos específicos de caráter consultivo em direito internacional humanitário (DIH), com o estabelecimento da Comissão Intersecretarial de Direito Internacional Humanitário. 


A CIDIH-México, órgão técnico de caráter permanente - criada por decreto presidencial -, tem como propósito principal coordenar os esforços do Governo Federal para implementar, no âmbito interno, os diversos compromissos adquiridos pelo México em matéria de DIH. 


O estabelecimento da Comissão nos permite reafirmar o compromisso do México com o desenvolvimento, fortalecimento e promoção do DIH e canaliza nossos esforços para contar com a legislação e as medidas internas necessárias para assegurar sua aplicação no âmbito nacional.


Um dos primeiros temas na agenda da recém-criada Comissão será precisamente a implementação do Estatuto de Roma; exercício que nos permitirá incorporar, de maneira mais clara, disposições contidas em diversos instrumentos internacionais de DIH, como as quatro Convenções de Genebra.


Como já se mencionou no início desta sessão, em 12 de agosto de 2009 comemorou-se o LX aniversário da adoção das Convenções de Genebra, instrumentos que, como vimos durante o curso de ontem, compõem o núcleo fundamental do DIH. Este acontecimento histórico foi motivo de numerosos eventos em todo o mundo.  


Em 30 de novembro passado, a Chancelaria mexicana organizou, com o inestimável apoio do CICV, um evento com este motivo, a fim de avaliar a aplicação do DIH meio século depois da adoção de seus principais instrumentos, assim como refletir sobre os desafios que enfrenta.  A conclusão mais importante que nos deixou esta comemoração foi o reconhecimento da vigência plena das Convenções de Genebra. Sessenta anos depois de sua adoção, continuam sendo a base fundamental dos princípios e normas que guiam a condução das hostilidades, com o fim último de proteger a vida e a dignidade das pessoas em situações de conflito armado.


O compromisso do México a favor do respeito ao DIH se manifesta também em fóruns multilaterais. Como Membro não Permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas e Presidente de seu Grupo de Trabalho sobre crianças e conflitos armados, o México apresentou e impulsionou a adoção, em agosto passado, da resolução 1882, que fortalece substancialmente a proteção das crianças como pessoas expostas a uma maior vulnerabilidade em situações de conflito armado.  


Nosso compromisso em favor do DIH se reflete também na ativa participação do México na negociação de instrumentos internacionais, particularmente daqueles que protegem as vítimas dos conflitos armados do uso de armas de efeitos indiscriminados.  Refiro-me com certeza à Convenção sobre Munições de Cacho.  


O México, primeiro país da região a ratificá-la, aproveita esta Sessão para exortar os Estados membros que não o fizeram ainda a que assinem a Convenção de Oslo e, aos que já o fizeram, a que a ratifiquem o quanto antes para obter sua pronta entrada em vigor.  


Por outro lado, no contexto do Grupo de Peritos Governamentais da Convenção sobre Armas Convencionais (CACC), o México continua se esforçando para obter um instrumento que atenda de maneira efetiva as consequências humanitárias do emprego das munições de cacho e que inclua, pelo menos, os padrões mínimos contidos na Convenção de Oslo.  


Minha delegação exorta os Estados membros a redobrar esforços e participar construtivamente no Grupo de Peritos para obter resultados concretos.  


Também no âmbito da proibição de armas, minha delegação deseja fazer um reconhecimento especial ao Governo da Colômbia por hospedar a Segunda Conferência de Exame da Convenção de Ottawa.  Dez anos depois de sua entrada em vigor, os Estados Partes, as organizações universais e regionais e a sociedade civil renovaram em Cartagena seu compromisso com um mundo livre de minas antipessoal o quanto antes, garantindo assim o direito de todas as vítimas a levar uma vida plena e digna.


Um dos principais desafios que o direito internacional humanitário enfrenta atualmente se refere à falta de aplicação de suas normas, assim como à inexata interpretação que delas fazem as partes em conflitos armados.


Acreditamos, então, que são necessárias ações concretas para a plena observância das normas humanitárias por todas as partes em conflito, seja qual for sua natureza. Uma delas é, sem dúvida, a harmonização da legislação nacional com os padrões internacionais. A cooperação e o intercâmbio de experiências (objetivo que buscamos com estas sessões), o apoio das organizações regionais (como a própria OEA e seus diversos órgãos) e o assessoramento que o CICV oferece são fundamentais para esse fim.


Como todo corpo de normas, o DIH é perfectível e, na medida em que difundimos suas normas e princípios, na medida em que o público em geral em nossos países conhece seu conteúdo, obteremos um melhor entendimento deste ramo fundamental do direito internacional e, portanto, um maior respeito e uma melhor aplicação de suas normas e instituições.


Com esse propósito, para o México é fundamental manter o tema da promoção e respeito do direito internacional humanitário na agenda da OEA para promover um verdadeiro diálogo de alto nível entre os Estados, de acordo com o propósito com o qual este segmento foi incluído na sessão.


Nesse sentido, e já para concluir, quero anunciar que tal como fez em anos anteriores, minha delegação apresentará em março próximo o projeto de resolução “Promoção e respeito do direito internacional humanitário” no contexto do quadragésimo período de sessões da Assembléia Geral, visando a fazer deste um texto mais racional, eficaz e centrado na realidade de nossa região.


Muito obrigado.

Anexo VI: Intervenção do Equador

APRESENTAÇÃO DA DELEGAÇÃO DO EQUADOR

COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
SESSÃO ESPECIAL SOBRE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

WASHINGTON, D.C., 29 DE JANEIRO DE 2010


Em primeiro lugar, a Delegação do Equador deseja agradecer à Presidência, à Secretaria e ao Departamento de Direito Internacional pela organização desta Sessão Especial de Direito Internacional Humanitário, assim como aos oradores que nesta manhã nos informaram sobre diversos aspectos desta relevante temática.  


O Equador está vivendo um processo histórico de mudanças profundas. O eixo fundamental da nova política de Estado é garantir o irrestrito respeito aos  direitos fundamentais de todas as pessoas, sem importar sua condição ou nacionalidade. Estes princípios estão plasmados nos textos da nova Constituição Política de nosso país e em todos os instrumentos jurídicos internacionais para a proteção dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário, dos quais o Equador é parte.


Nesse contexto, nosso país ratifica seu apoio aos acordos de Direito Internacional Humanitário; acreditamos que os direitos das pessoas são irrestritos à situação da qual provêm; por isso, na Nova Constituição do Equador definimos que é dever primordial do Estado garantir sem discriminação alguma o efetivo gozo dos direitos estabelecidos na Constituição e nos instrumentos internacionais (Artigo 3 NCR).


Queremos reiterar que nossa política de Estado promove como princípio fundamental a paz; este valor fundamental está plasmado em nossa Constituição, a qual estipula que  o Equador promove a paz e o desarmamento universal, (Art. 416 NCR) e que as ações e penas por delitos de genocídio, lesa-humanidade, crimes de guerra, desaparecimento forçado de pessoas ou crimes de agressão a um Estado serão imprescritíveis e nenhum destes casos será suscetível de anistia. Para que estes delitos não fiquem na impunidade, nossa constituição estabelece que  a infração que tiver sido cometida por um subordinado não eximirá de responsabilidade penal o superior que a ordenou nem o subordinado que a executou (Artigo 80 NCR).


Com base nestes princípios, atua nosso país na aplicação do Direito Internacional Humanitário. 


Para o desenvolvimento integral do Direito Internacional Humanitário, o Equador formou a Comissão Nacional para a aplicação do Direito Internacional Humanitário, como órgão permanente; ela foi criada mediante o Decreto Executivo Nº 1741 de 16 de agosto de 2006 e seu Regulamento Orgânico Funcional entrou em vigência mediante Acordo Ministerial Nº 74, em 9 de março de 2007. Essa Comissão se encarrega de promover o respeito e a aplicação deste direito no Equador e está integrada pelos Ministros de Governo e Polícia, de Inclusão Econômica e Social, Corte Nacional de Justiça, Promotoria Geral do Estado, Assembléia Nacional, Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Nacional, Cruz Vermelha Equatoriana, que atua como Secretaria da Comissão, o Ministério de Defesa Nacional como vice-presidente e o Ministério de Relações Exteriores, Comércio e Integração, que tem a Presidência.


Sobre os antecedentes da Comissão Nacional para a Aplicação do DIH e atividades realizadas durante 2007 e 2008, a Delegação do Equador apresentou as informações pertinentes nas últimas duas Sessões Especiais de DIH desta Comissão, material que consta como parte dos relatórios dessas sessões e que me releva de insistir nesses aspectos.


De recente data, devemos informar que, com o propósito de que os avanços constitucionais se reflitam nas leis da República, a Comissão Nacional de Aplicação do DIH realizou o “Projeto de Lei reformatória do Código Penal, Código de Processo Penal e Código Orgânico da função judicial” que se encontra em processo de revisão para a inclusão do Direito Internacional Humanitário nas leis nacionais.


A Comissão, com relação à Declaração e ao Programa de Ação Humanitária, aprovados em 2006 pela XXVIII Conferência Internacional da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho, sobre “as medidas que os Estados deveriam tomar no plano nacional para aplicar o DIH”, pôs especial ênfase numa medida fundamental que é o processo de fortalecimento e geração de novos espaços para o ensino do DIH.

Em tal contexto, para continuar com os esforços de reforçar o envolvimento das altas autoridades das instituições do Estado e posicionar o Direito Internacional Humanitário frente a outros atores e à sociedade em geral, assinou-se um Convênio, que constitui um compromisso interinstitucional, com o fim de que a temática de DIH seja inserida no currículo de formação do pessoal, por exemplo, das Forças Armadas. 


Partindo do reconhecimento de que as Forças Armadas têm um papel preponderante na tarefa de defender a integridade dos Estados e para a manutenção da paz entre as nações, foram realizados vários cursos de formação e seminários sobre DIH em diversas escolas e centros de formação dos três ramos das Forças Armadas.


Da mesma maneira, articularam-se estratégias para promover a capacitação de outros profissionais do setor público, tais como as autoridades legislativas, magistrados, juízes, fiscais, professores de direito internacional, membros da sociedade civil e meios de comunicação.


Com esse fim, a Comissão Nacional para a Aplicação do DIH realizou o I Encontro “Fronteira Norte: Políticas Públicas e Resposta Humanitária frente às Necessidades de Proteção da Pessoa”, que teve lugar em 28 e 29 de outubro de 2009 na cidade de Ibarra, Equador.


O encontro teve como objetivo facilitar um espaço de intercâmbio e reflexão técnica em torno do quadro normativo internacional e nacional, assim como quanto às políticas públicas do Estado Equatoriano e resposta humanitária para uma efetiva proteção das pessoas no contexto da fronteira norte.


Os participantes foram autoridades, Secretaria Técnica do Plano Equador, Forças Armadas (Força de Tarefa Conjunta Nº 1), escritórios locais das Nações Unidas, organizações da sociedade civil e cooperação internacional com presença na fronteira norte. 


Esta atividade contou com o apoio do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, Delegação para Bolívia, Equador e Peru.


Isso se inscreve na árdua tarefa que o Equador realizou para a criação do quadro legal apropriado para a aplicação do Direito Internacional Humanitário e para a manutenção de uma ação solidária orientada a oferecer eficaz ajuda humanitária, em particular aos milhares de irmãos colombianos que fogem do conflito interno que vive o país vizinho, demonstrando, desse modo, nossa profunda vocação de paz e de defesa dos direitos das pessoas.


Devemos recordar que o principal problema que se enfrenta na Fronteira Norte do Equador é o da pobreza e da insegurança dos cidadãos relacionada com a evolução do conflito interno colombiano que, no transcurso dos últimos anos, se deslocou para a fronteira com o Equador. Para neutralizar este fenômeno destinamos mais de 13.000 soldados de nossas forças armadas; isto garante nossa soberania e contribui para melhorar os níveis de segurança, mas não pode aliviar a pobreza.

Não obstante, o Equador realizou um importante investimento financeiro que ascende aproximadamente a 40 milhões de dólares ao ano, apesar das limitações financeiras nacionais, em função do cumprimento do princípio de responsabilidade internacional e de solidariedade.


Em 2009 também se realizou uma Sessão Especial de Direito Internacional Humanitário na Academia Diplomática, dirigida a autoridades de nível diretivo das Pastas de Estado que compõem a Comissão Nacional de Aplicação do DIH no Equador. 


A temática abordada nessa Sessão Especial foi, por um lado, conflitos armados de índole não internacional e o DIH e, por outro, a regulação do uso da força e a proteção das pessoas em outras situações de violência que não alcançam o limiar de um conflito armado.


Graças ao apoio do CICV, foi possível contar com um perito internacional para facilitar a Sessão Especial.


Finalmente, devemos destacar que a Subcomissão de Elaboração e Acompanhamento de Projetos Normativos (SCESPN), da Comissão Nacional de Aplicação do DIH, cujo objetivo é impulsionar um processo de implementação do Estatuto de Roma de 1998, em particular os crimes de guerra à luz das Convenções de Genebra e Protocolos Adicionais, elaborou e entregou ao Ministério de Justiça e Direitos Humanos o “Projeto de Lei de Delitos contra a Humanidade”, depois denominado Projeto de Lei 'Delitos contra o direito internacional dos direitos humanos e o direito internacional humanitário', a fim de que este projeto seja incorporado ao novo código penal do Equador.


Além disso, esta Subcomissão realizou várias reuniões com a Secretaria-Geral Jurídica da Presidência da República com o objetivo de tratar do “Regulamento da Lei de Uso e Proteção do Emblema da Cruz Vermelha e Crescente Vermelho”.


Estes são, em breves traços, os principais desenvolvimentos e avanços que registramos no ano passado no Equador em favor da implementação e plena vigência do DIH em nosso país.

Anexo VII: Intervenção do Peru 

INTERVENÇÃO DA DELEGAÇÃO DO PERU NA SESSÃO ESPECIAL DA CAJP SOBRE DIREITO INTERNACIONAL HUMANITÁRIO

29 DE JANEIRO DE 2010


Minha delegação se compraz com a realização desta sessão especial sobre um tema de grande importância para nossos países. Por isso, nosso reconhecimento ao Presidente e à Secretaria. Igualmente, desejamos felicitar e agradecer aos distintos participantes suas valiosas apresentações.


Neste ponto, gostaria de compartilhar os avanços registrados no Peru com respeito ao direito internacional humanitário, tanto no plano de instrumentos internacionais, como no plano de legislação nacional e atividades de difusão sobre o direito internacional humanitário.


A respeito dos tratados pertinentes ao DIH, em fevereiro de 2009, o Estado peruano ratificou o “Protocolo sobre restos explosivos de guerra da convenção sobre proibições ou restrições do emprego de certas armas convencionais que podem ser consideradas excessivamente lesivas ou de efeitos indiscriminados”. 


Esta ratificação representa a vontade do Estado peruano de fazer frente aos graves problemas provocados pelos restos de explosivos de guerra depois dos conflitos armados, com a finalidade de reduzir ao mínimo os riscos e efeitos destes após o cessar de um conflito armado.


Quanto à adoção de medidas de caráter nacional para a implementação do DIH, devo mencionar que em agosto de 2009 foi aprovado o regulamento da lei do serviço militar. Os artigos 3 e 6 desse regulamento são relevantes na medida em que os padrões internacionais de respeito ao direito da criança e proibição do recrutamento forçado são incorporados expressamente na legislação nacional.


Por outro lado, em fevereiro de 2009 foi aprovado o regulamento da Convenção contra a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, em concordância com as obrigações contraídas pelo Peru nesta matéria.


É também pertinente mencionar que, no contexto do processo de adequação da legislação penal ao estatuto do TPI, o Congresso da república criou a comissão especial revisora do código penal. Esta comissão já elaborou uma proposta legislativa para regular os delitos contra o direito internacional dos direitos humanos e o DIH, proposta 1707-07, que se encontra pendente de parecer. Nesse contexto, seguiremos com muita atenção os trabalhos da CJI sobre a lei modelo anunciada esta manhã.


Por sua vez, a Comissão Nacional de Estudo e Aplicação do DIH (CONADIH) aprovou em junho de 2009 uma proposta final sobre a modificação do código de crianças e adolescentes, assim como uma proposta de tipificação penal sobre o recrutamento ou isolamento de menores de idade.


A mesma CONADIH aprovou, em junho de 2009, um documento de recomendações de caráter técnico para as forças armadas e policiais no contexto da “lei do emprego da força por parte do pessoal das forças armadas no território nacional.”


No que se refere às tarefas de promoção e sensibilização do DIH, a CONADIH organizou em Lima o quinto curso anual de capacitação “Miguel Grau,” em abril de 2009. 


Também foram levadas a cabo diversas mesas-redondas sobre DIH descentralizadas nas cidades de Huamanga, Ayacucho e Tingo Maria, que abordaram temas como regulação do uso da força, proteção das pessoas em situação de conflito armado e outras situações de violência interna, assim como a problemática das pessoas desaparecidas e seus familiares e as medidas de prevenção.


Finalmente, desejo destacar que o ministério da Defesa e o CICV assinaram um convênio de cooperação interinstitucional para a integração do DIH nas forças armadas. Um convênio similar do CICV com o ministério da Educação se encontra em execução para a integração do DIH no ensino secundário em meu país.


Minha delegação reitera sua disponibilidade para colaborar ativa e construtivamente no acompanhamento deste tema na CAJP, mantendo o compromisso do Peru com a promoção e respeito do DIH.
Anexo VIII: Intervenção do Uruguai

Intervenção da Senhora Embaixadora María del Luján Flores

Sessão Especial sobre Direito Internacional Humanitário

Senhor Presidente:


Minha delegação deseja fazer uma atualização dos esforços mais recentes realizados por nosso país em matéria de Direito Internacional Humanitário que refletem uma vez mais a importância que lhe é atribuída e o forte compromisso que se tem com este tema. No final de 2008 o Uruguai se fez Parte da Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados.


Em 23 de março de 2009 ratificamos o Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949 relativo à aprovação de um emblema distintivo adicional (Protocolo III), sendo desta forma parte do conjunto de instrumentos jurídicos de Direito Internacional Humanitário que reconhecem símbolos universais de neutralidade, proteção e assistência. Também há poucos meses, em setembro passado, nosso país se fez Parte da Convenção de Oslo sobre Munições de Cacho. No contexto do aprofundamento desta área transcendente, foram adotadas medidas tendentes a facilitar o acesso das Forças Armadas à educação em Direito Internacional Humanitário, particularmente as missões de paz uruguaias, assim como no Poder Judiciário. Quanto à educação terciária, os cursos de Direito e Relações Internacionais continuam incorporando em seus planos de estudo o ensino deste direito de maneira a assegurar o mais amplo conhecimento e difusão.


Vou referir-me brevemente à tipificação do delito de desaparecimento forçado de pessoas na legislação uruguaia, assim como à previsão de reparação integral para as vítimas deste delito, entre outros, plasmada recentemente por via legislativa.


Muito obrigado.
Anexo IX: Intervenção do Panamá

Intervenção do Panamá durante a Sessão Especial sobre DIH, 29 de janeiro de 2010


Senhor Presidente e ilustres participantes: Constitui para esta delegação uma honra e especial satisfação participar desta sessão especial sobre o Direito Internacional Humanitário, que nos permite renovar o compromisso do Panamá de respeitar e fazer respeitar o direito internacional humanitário em todas as circunstâncias.


Para falar de direito internacional humanitário, é necessário se referir, sem lugar a dúvida, à questão da guerra, à violência armada e aos enfrentamentos de todo tipo, por serem fenômenos que marcam a história da humanidade.


É do conhecimento de todos que os conflitos armados no mundo se multiplicaram, em particular os conflitos de caráter não internacional, que adquiriram dimensões desastrosas para a humanidade. Estes conflitos já não são os do século XIX, são guerras qualificadas pelos peritos como endógenas nas quais se rompem as estruturas dos estados e sistematicamente se toma como objetivo militar a população civil, seja por sua origem étnica, nacional ou religiosa. 


Deste cenário se depreende o interesse de reforçar os mecanismos de aplicação e implementação do sistema de proteção do direito internacional humanitário, sistema este que contém medidas novas em matéria de prevenção das infrações, do controle de seus preceitos e da repressão às violações graves de suas disposições, o que permitirá a criação das condições que permitam garantir a prevenção de eventuais violações do direito e controlar da maneira mais eficaz sua possível aplicação. 


Neste sentido, a República do Panamá registrou avanços significativos tanto no âmbito nacional como internacional. A primeira mediante a adoção de normas humanitárias internacionais de prevenção e sanção no novo Código Penal da República; e a segunda com a cooperação e apoio do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, criamos a Comissão Nacional Permanente para a aplicação do Direito Internacional Humanitário, que demonstrou ser um mecanismo adequado que facilita ao estado o cumprimento das obrigações internacionais dos instrumentos do Direito Internacional Humanitário, como as ratificações ou a adesão aos convênios, incorporação na legislação nacional e a difusão da legislação nos níveis da sociedade.


A Comissão Nacional, de caráter multidisciplinar, é composta por diversas instituições, órgãos do Estado, dos quais a Assembléia Nacional vem desenvolvendo um papel importante para a aprovação dos instrumentos internacionais na matéria que nos ocupa.


Até agora, o Panamá ratificou dezesseis Convenções de Haia, aplicáveis à condução de hostilidades ou meios e métodos de combate, nove convenções de Genebra atinentes ao respeito devido às vítimas em conflitos armados, e incorporou em sua legislação interna o uso e proteção do Emblema da Cruz Vermelha, em conformidade com o Primeiro Protocolo Adicional às Convenções de Genebra.


Ainda nos restam metas por alcançar, tais como ratificar o Protocolo V à Convenção de 1980, a Convenção sobre Munições de Cacho e o Terceiro Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 1949 sobre o terceiro emblema denominado Cristal Vermelho, mas já iniciamos procedimentos administrativos internos para submetê-los à consideração da Assembléia Nacional de Deputados.

Esta delegação se compraz em afirmar que o exame realizado nesta jornada permitirá analisar os resultados alcançados em escala nacional e regional no processo de ratificação dos instrumentos internacionais e sua integração no direito interno, assim como determinar os passos que ainda temos que dar neste campo para prevenir e punir as condutas que violarem as normas do Direito Internacional Humanitário.

Anexo X: Problemática de Pessoas Desaparecidas no Peru
Enfoque, avanços e desafios do Peru quanto à problemática

das pessoas desaparecidas e seus familiares

Apresentação da Missão Permanente do Peru junto à OEA
Sessão Especial sobre DIH  (CAJP – OEA)

Washington, DC, 29 de janeiro de 2010

PRIMEIRO SLIDE
-
Título da apresentação.

SEGUNDO SLIDE
· No contexto de situações de conflito armado ou situações de violência interna, as causas do desaparecimento de uma pessoa transcendem a problemática do desaparecimento forçado propriamente dito. Uma pessoa pode desaparecer também devido a que seu corpo se perdeu ou não conseguiu ser reconhecido após um combate, ou devido a que seu corpo não foi enterrado formalmente, entre outras hipóteses. Finalmente, além das causas de um desaparecimento, o drama que fica por superar é sempre a espera dos familiares de receber notícias sobre seus entes queridos.

· As necessidades dos familiares das pessoas desaparecidas são múltiplas; por isso, é necessário ter um enfoque amplo, como o que figura nas resoluções As pessoas desaparecidas e seus familiares, adotadas anualmente pela Assembléia Geral da OEA, que vêm sendo impulsionadas pelo Peru desde 2005. Este enfoque compreende quatro dimensões do problema e, consequentemente, quatro linhas de ação: prevenção, esclarecimento, tratamento de restos humanos e apoio aos familiares. Ao longo desta apresentação desenvolveremos cada uma destas dimensões do problema. 

TERCEIRO SLIDE
· Com respeito ao âmbito da prevenção, nos permitiríamos ressaltar três grandes pontos: por um lado, o Peru ostenta um alto grau de participação em tratados relevantes para o direito internacional dos direitos humanos e o direito internacional humanitário, incluindo a Convenção interamericana sobre desaparecimento forçado; por outro lado, muitas medidas de caráter preventivo, tais como as relativas ao registro das detenções (bastante específicas), como a integração das normas do DIDH e o DIH em todos os níveis educacionais relevantes (Forças Armadas, Polícia Nacional, universidades, colégios) se encontram já integradas no plano nacional peruano; finalmente, a existência da Comissão Nacional de Estudo e Aplicação do Direito Internacional Humanitário (CONADIH) constitui também uma ferramenta do Estado para seguir promovendo o conhecimento sobre princípios e normas relevantes do direito internacional de proteção da pessoa; em particular, cabe assinalar também diversas atividades que a CONADIH organizou sobre esta temática em 2009 (nos referimos a duas mesas-redondas em Ayacucho e Lima, respectivamente). Em suma, o Peru enfoca o âmbito da prevenção como um aspecto de especial relevância e é nessa linha que nossas autoridades estão realizando vários esforços. 

QUARTO, QUINTO E SEXTO SLIDES
· No que se refere ao âmbito do esclarecimento e tratamento dos restos humanos, deve-se assinalar que em 2003 o Estado peruano recebeu, a partir do Relatório Final da Comissão da Verdade e Reconciliação (CVR), informação específica sobre as dimensões da problemática das pessoas desaparecidas e seus familiares, em relação ao período 1980-2000.  Parte desta informação incluía dados sobre 4.644 locais presumidos de enterro (alguns coletivos e outros individuais), o que implica, evidentemente, um desafio quanto à elaboração de planos de busca, exumação, identificação e restituição dos restos.  Cabe assinalar que 'local presumido' significa que só existem referências de que ali poderiam existir restos humanos.

· Até a presente data, não existem ainda cifras finais sobre o número de pessoas dadas por desaparecidas (no período 1980-2000), apesar de que diferentes fontes colocam a existência de aproximadamente 15.000 pessoas dadas por desaparecidas. Deve-se precisar que a ausência de cifras finais responde a dois motivos: 1) falta ainda reunir informação (o Conselho de Reparações, unidade criada pelo Estado para realizar um censo das vítimas do período de violência 1980-2000, segue coletando informação a esse respeito; 2) não se conseguiu ainda centralizar a informação reunida após o Relatório da CVR.

· Assim, deve-se ressaltar que, no vigente processo de busca de pessoas desaparecidas, as investigações forenses (ordenadas pelos investigadores) vêm incorporando também objetivos humanitários. Deve-se levar em conta que, quando uma investigação forense se dedica unicamente a fins penais, muitas vezes se perde a oportunidade de descobrir a identidade da pessoa. Isto é o que se pretende corrigir. Assim, espera-se que as investigações forenses se dediquem também a fins humanitários, produzindo informação sobre a identidade da pessoa desaparecida, bem como respostas às famílias. É esta a linha que vem sendo seguida por cada vez mais investigadores.

· O Estado peruano conta com um importante corpo de profissionais peritos em antropologia forense, odontologia forense, genética forense, biologia forense, etc. Através da Equipe Forense Especializada do Instituto de Medicina Legal (IML), canalizam-se os esforços destinados a dar respostas aos familiares das pessoas desaparecidas. Além disso, o Peru conta com duas equipes forenses privadas, organizadas em duas ONGs: a Equipe Peruana de Antropologia Forense (EPAF) e o Centro Andino de Investigações Antropológico-Forenses (CENIA). Além disso, outras instituições também têm participado de distintas formas nas investigações antropológico-forenses (IAF), tais como a Defensoria do Povo e outras ONGs, seja emitindo relatórios, analisando seus avanços ou produzindo informação que pode ser útil para a identificação das pessoas desaparecidas.

· Nos últimos anos, a realização de investigações forenses de grande envergadura (Putis em Ayacucho e Santo Tomás de Pata em Huancavelica, por exemplo) abriu expectativas de centenas de famílias que esperam também recuperar os restos de seus entes queridos. Com o fortalecimento de suas competências técnicas e multidisciplinares, as autoridades e instituições peruanas estão fazendo esforços importantes para dar resposta a essas expectativas.

· As necessidades das famílias das pessoas desaparecidas são de distinto tipo. Para aqueles que devem viver constantemente com a dor e a incerteza de não saber qual foi a sorte de seus seres queridos, trata-se de dar-lhes a oportunidade de fechar seu ciclo de dor, restituindo-lhes os restos de seus entes queridos para que possam processar sua dor e seguir com suas vidas. Para cobrir este tipo de necessidades, as investigações antropológico-forenses são essenciais. No Peru, os avanços dessas investigações são significativos. O quadro mostra o número de corpos recuperados, identificados e restituídos desde 2002 pelo IML. Como se pode observar, mais da metade do trabalho foi realizado entre 2008 e 2009, o que significa que a capacidade de resposta do Estado melhorou substancialmente. Agora o IML conta com um laboratório em Ayacucho, a região mais duramente golpeada pela violência, e dali dirige as operações forenses na serra sul central do país.

SÉTIMO E OITAVO SLIDES
· Por outro lado, com respeito ao apoio aos familiares, outra das necessidades dos familiares das pessoas desaparecidas é resolver sua situação jurídica. Muitos filhos não podem herdar, muitas pessoas não podem demonstrar ao Estado que agora são viúvas e voltar a se casar, muitas pessoas não puderam ser registradas com o nome de seu pai, pois este morreu quando estavam ainda no ventre. Uma das características do desaparecimento é o fato de não se encontrar os restos mortais. Isso significa que provar legalmente a morte não é simples, o que deixa em um limbo jurídico tanto o desaparecido como seus familiares. 

· Para resolver esse problema o Estado peruano implementou um mecanismo de regulação jurídica através de um processo que envolve a Defensoria do Povo e o Poder Judiciário. Se um familiar de uma pessoa desaparecida quer resolver sua situação jurídica, deve apresentar uma solicitação à Defensoria do Povo.  Em cumprimento da Lei 28413, esta abre uma investigação para provar que a pessoa existiu e que já não se encontra no mundo, se seu corpo não tiver sido encontrado.  Se a investigação for positiva, a Defensoria do Povo emite um “atestado de ausência por desaparecimento forçado,” e com este documento o familiar pode iniciar um trâmite junto ao Poder Judicial a fim de que este lhe outorgue uma “declaração judicial de ausência por desaparecimento forçado”.

· Aspira-se a que todo o processo se desenvolva de maneira sumamente rigorosa, cruzando informação proveniente de distintas fontes. As atividades de verificação são: existência de antecedentes (que tenha existido ou podido existir a situação em que desapareceu a pessoa), cruzamento administrativo (uso do DNI em bancos ou outro tipo de trâmites) e entrevistas diretas com familiares e testemunhas. 

· Apesar de que até agora foram tramitados 2.561 casos e outros 872 estão em processo de verificação, o processo apresenta vários problemas que devem ser resolvidos. Segundo a Defensoria do Povo, devido às distâncias (em áreas principalmente rurais), é difícil encontrar as testemunhas e entrevistá-las, e, muitas vezes, há pouca informação para cotejar. 

NONO SLIDE
· Por outro lado, com respeito ao avanço das reparações, o Estado peruano emitiu uma lei que cria um Plano Integral de Reparações (PIR) e duas instituições encarregadas de implementá-lo: o Conselho de Reparações, encarregado de fazer um censo nacional das vítimas chamado “Registro Único de Vítimas”; e uma Comissão Multissetorial de Alto Nível (conhecida como CMAN), a cargo de monitorar as políticas de Estado relativas à paz, reparação e reconciliação. Na prática, o Conselho de Reparações faz a lista de vítimas individuais e coletivas e a CMAN se encarrega de executar a reparação em si. 

· A lei que cria o Plano Integral de Reparações supõe distintos programas: programa de reparação simbólica, coletiva, de restituição de direitos civis, de reparações em saúde, de reparações econômicas e educacionais e de promoção e facilitação habitacional. A CMAN avançou na implementação das reparações coletivas. Até agora foram priorizadas 1.400 localidades e entregues 474 reparações de cerca de 100 mil soles cada uma (cerca de 35 mil dólares americanos). Estas reparações estão destinadas às coletividades que se viram afetadas como tais, isto é, que sofreram prisão, deslocamento, destruição de instalações e deterioração de bens familiares e comunais. São decididas de maneira participativa com a população e as autoridades. 

DÉCIMO SLIDE
· Como se pode observar, os avanços no Peru são significativos. No entanto, consideramos que ficam pendentes alguns desafios. 

· Finalmente, este último slide nos permite apresentar alguns desafios:

No âmbito da prevenção:



consolidar os esforços em matéria de integração do direito internacional dos direitos humanos e direito internacional humanitário em todos os níveis educacionais relevantes (forças armadas, polícia, universidades, colégios, entre outros); e

seguir promovendo a aprovação do Projeto de Lei 'Delitos contra o Direito Internacional dos Direitos Humanos e Direito Internacional Humanitário,' que aperfeiçoa o modelo penal de desaparecimento forçado, ainda pendente de aprovação no Congresso da República.

No âmbito do esclarecimento:

continuar com o fortalecimento do sistema especializado em direitos humanos do Ministério Público;

consolidar um espaço para os fins humanitários enquadrados nas investigações forenses, além dos fins jurídico-penais a elas relacionados; e


avaliar planos regionais de busca de pessoas desaparecidas que permitam otimizar os recursos, habilitar a coordenação entre os atores e instituições envolvidas (investigadores, profissionais forenses, ONG, etc., evitando assim a revitimização dos familiares) e favorecer uma pronta resposta às famílias.

Quanto ao tratamento dos restos humanos:

padronizar protocolos e procedimentos forenses entre as distintas instituições forenses do país.
Com respeito ao apoio aos familiares: 

continuar com a regularização da situação jurídica dos familiares das pessoas desaparecidas, através da concessão dos atestados de ausência por desaparecimento (a cargo da Defensoria do Povo); e fortalecer as medidas de reparação (individual e coletiva) para os familiares das pessoas desaparecidas, incluindo a atenção à saúde mental.
Anexo XI: Recentes iniciativas do CICV sobre pessoas desaparecidas

Organização dos Estados Americanos

Conselho Permanente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos

Reunião Especial sobre Direito Internacional Humanitário

Sexta-feira, 29 de janeiro de 2010

Olivier Dubois

Chefe Adjunto do Departamento de Proteção do 

Comitê Internacional da Cruz Vermelha 

Senhor Presidente, muito obrigado pela oportunidade de estar aqui.


O Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) agradece a oportunidade de dirigir-se a esta ilustre Comissão sobre algumas iniciativas implantadas recentemente para abordar a questão das pessoas desaparecidas e suas famílias. 


Não saber o destino de amigos e parentes é a triste realidade enfrentada por milhares de famílias afetadas por conflitos armados ou violência interna. Em todos os continentes, parentes desesperadamente procuram por entes queridos com os quais perderam contato. Sua ansiedade continua por muito tempo depois do fim do conflito. Cada sociedade deve contar com todos os meios disponíveis para eliminar ou, quando todos os esforços fracassam, atenuar o sofrimento das famílias de pessoas desaparecidas.  Feridas abertas podem abalar as relações entre grupos e nações durante décadas.


Por pessoa desaparecida entendemos uma pessoa cujos parentes desconhecem seu paradeiro e/ou que, com base em informação confiável, foi considerada desaparecida de acordo com legislação nacional em conexão com um conflito armado internacional ou não internacional, uma situação de violência ou distúrbio interno ou qualquer outra situação que possa exigir a intervenção de uma autoridade competente do Estado. As circunstâncias do desaparecimento são muito diversas; abrangem, entre outros, casos de desaparecimento forçado. Além disso, incluem as seguintes situações:
· Combatentes desaparecidos ou que foram mortos, mas cujas famílias e autoridades não foram notificadas; 

· Indivíduos, inclusive crianças, que foram presos, raptados, detidos ou mortos por grupos armados não relacionados a autoridades estatais;  

· Pessoas que desapareceram depois de um ataque à sua aldeia ou cidade;

· Pessoas separadas de suas famílias após um conflito que não puderam entrar em contato com seus parentes pelos meios de comunicação existentes.   


As famílias dos desaparecidos começam a procurar por seus entes queridos imediatamente após a separação.  Frequentemente, iniciam uma jornada dolorosa repleta de obstáculos. Permanecem num limbo já que a incerteza os impede de lamentar apropriadamente, de maneira individual e coletiva, a perda de um ente querido. Suas dificuldades não são apenas emocionais. A incerteza da situação legal de um cônjuge ou filho de uma pessoa desaparecida tem impacto direto em termos de direitos de propriedade, pensão, custódia de menores, herança e casamento.


O cumprimento do direito internacional humanitário e direitos humanos previne de maneira significativa o desaparecimento. Se os civis e membros das forças armadas ou grupos armados fossem tratados de acordo com essas normas, e se as organizações humanitárias tivessem acesso a indivíduos vulneráveis, haveria menos pessoas desaparecidas e menos famílias sem saber o paradeiro de seus entes queridos. Os Estados têm o dever de agir com determinação para prevenir desaparecimentos, esclarecer o paradeiro de pessoas desaparecidas, determinar sua situação jurídica e prestar assistência às famílias que não têm notícias de um de seus membros.


Deve-se dar a devida consideração aos direitos das pessoas desaparecidas. Uma pessoa desaparecida tem o direito de ser buscada e encontrada. Deve-se realizar uma investigação completa até que se chegue a uma conclusão quanto ao paradeiro. Uma pessoa desaparecida também deve ser protegida da possibilidade de ser declarada morta sem provas. A personalidade jurídica de uma pessoa desaparecida deve ser reconhecida. Portanto, é aconselhável deixar passar um período de ausência antes de emitir um atestado de óbito. As pessoas desaparecidas que retornam após um prolongado período de ausência devem recuperar seus direitos e receber apoio para sua reintegração à sociedade.


Merece atenção específica a observância dos direitos das famílias de pessoas desaparecidas. Elas têm o direito de saber, isto é, receber informação sobre o destino e paradeiro da pessoa desaparecida, e, se estiver morta, as circunstâncias da morte e local em que está enterrada, se for conhecido, e a receber os restos mortais sempre que possível. O reconhecimento de uma situação jurídica específica para a pessoa desaparecida acompanha o reconhecimento de uma situação jurídica específica para o cônjuge e dependentes dessa pessoa. Além de proteger seus interesses, essa situação jurídica permite que os dependentes tenham acesso a assistência financeira e benefícios sociais de acordo com suas necessidades específicas.


O desenvolvimento de políticas e ações coerentes pelo Estado em geral requer a adoção de novas leis e normas para assegurar a melhor proteção possível para as pessoas desaparecidas e suas famílias. Em conformidade com seu mandato de promover o respeito pelo direito internacional humanitário (DIH), o CICV, através de seus Serviços de Assessoria sobre DIH, elaborou princípios orientadores ou uma lei modelo para abordar os problemas das pessoas desaparecidas e suas famílias. Com base no apoio dado às autoridades da Bósnia-Herzegovina na redação e adoção de uma lei sobre desaparecidos em 2004, esses princípios, publicados em 2007, também levaram em consideração as várias iniciativas implantadas no âmbito nacional, particularmente nas Américas, para abordar concretamente a questão dos desaparecidos. 


Os Princípios para legislar a situação de pessoas desaparecidas em resultado de conflitos armados ou violência interna são oferecidos como uma ferramenta para ajudar os Estados e os órgãos nacionais na adoção de legislação para abordar, prevenir e resolver situações de pessoas desaparecidas. A ferramenta serve como um conjunto de princípios orientadores e uma lista de controle para ajudar as autoridades a avaliar se todas as questões foram cobertas pela legislação nacional, e, se necessário, revisá-la e adaptá-la. Cobre os conceitos jurídicos fundamentais relativos aos direitos das pessoas desaparecidas e suas famílias, junto com a obrigação do Estado de assegurar e defender esses direitos. A lei modelo divide-se em capítulos que descrevem os direitos básicos e certas medidas a serem tomadas em situações anteriores ao desaparecimento de pessoas, após a notificação do desaparecimento (como o rastreamento de pessoas desaparecidas) e no caso de morte presumida ou real (como busca, recuperação e tratamento do morto). A noção de prevenção é tratada numa disposição sobre a adoção de medidas preventivas de identificação e está diretamente relacionada ao capítulo sobre responsabilidade criminal que procura estabelecer as violações da lei como criminosas e, portanto, passíveis de processo e sanção penal.


Os Princípios têm sido usados e traduzidos em vários países nos quais o CICV executa atividades a favor dos desaparecidos e suas famílias. O uso operacional dos Princípios em geral começa com o mapeamento das leis existentes. Efetua-se um estudo de compatibilidade com os Princípios que serve de base para deliberações com as autoridades de modo a sensibilizá-las sobre a questão dos desaparecidos e iniciar o processo de redação, se necessário. Esse enfoque foi adotado na Armênia, Azerbaijão, Nepal, Rússia e Guatemala. As autoridades de Kosovo estão elaborando uma lei sobre pessoas desaparecidas baseada diretamente nessa lei modelo e princípios. No âmbito regional, a Assembléia Interparlamentar dos Estados Independentes da Commonwealth adotou em novembro de 2008 sua própria lei modelo sobre desaparecidos, contextualizando a lei modelo do CICV.


A lei modelo não foi preparada para ser adotada como tal por todos os países. Em muitos casos, é necessária uma revisão parcial. O sucesso da lei modelo não deve ser medido pelo número de legisladores que copiaram seus artigos, mas pelo número de Estados que adotam uma legislação abrangente que contempla a situação das pessoas desaparecidas. No longo prazo, a meta é resolver os casos de pessoas desaparecidas, abreviar o sofrimento das famílias e, no final, prevenir futuros cases de desaparecimento. O CICV deseja que a lei modelo seja usada por outras organizações que compartilham essa meta e deseja promover seu uso por todas as partes interessadas. A publicação conjunta em 2009 com a União Interparlamentar de um Manual para Parlamentares sobre Pessoas Desaparecidas, incorporando a lei modelo é um passo importante para a divulgação efetiva dessa ferramenta.


Concluindo, o CICV deseja reconhecer o papel importante desempenhado pela Organização dos Estados Americanos e seus Estados membros na elucidação do paradeiro dos desaparecidos e apoio às suas famílias. A adoção da Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas em 1994 e a adoção pela Assembléia Geral de resoluções sobre pessoas desaparecidas e assistência aos membros de suas famílias (por exemplo, a resolução AG/RES. 2513, de 4 de junho de 2009) são apenas as partes visíveis de uma determinação demonstrada em outros fóruns multilaterais e mediante a implementação de várias medidas pelos Estados membros. O CICV continua dedicado à questão das pessoas desaparecidas e está pronto para apoiar qualquer iniciativa nesse domínio.
Obrigado.

Anexo XII: A OEA e a ONU 

Organização dos Estados Americanos

Conselho Permanente, Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos
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Sexta-feira, 29 de janeiro de 2010

Esforços da OEA e das Nações Unidas acerca do Direito Internacional Humanitário:

Caminhos de Interação, Cooperação e Sinergias

Cristina Pellandini

Assessora em Diplomacia Multilateral do CICV, Genebra

Excelentíssimo Embaixador Skinner-Klée, senhoras e senhores, 


É um grande prazer e uma honra dirigir-me aos ilustres membros da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos sobre os respectivos esforços da Organização dos Estados Americanos (OEA) e Nações Unidas (ONU) para promover o direito internacional humanitário (DIH). 


O último tema da agenda desta reunião especial, comparação dos esforços da OEA e ONU no tocante ao DIH e possíveis sinergias entre esses esforços, bem como as oportunidades de maior interação entre as duas organizações na promoção do DIH, é muito atual e oportuno. 


O papel que as organizações regionais e sub-regionais podem desempenhar em apoio às atividades da ONU, particularmente no âmbito do capítulo VIII da Carta, é um tema que vem sendo debatido há muitos anos na ONU e foi objeto de vários relatórios do Secretário-Geral. Esses relatórios geralmente examinam como as organizações regionais estão contribuindo ou podem contribuir para a manutenção da paz e segurança internacional, uma tarefa pela qual o Conselho de Segurança é primordialmente responsável. Também destacam as vantagens comparativas e experiência das organizações regionais e sub-regionais nesse domínio, particularmente com base em seu grande conhecimento e familiaridade com as situações de seus Estados membros, e respectivas ordens constitucionais e legais, costume local e cultura. Há apenas algumas semanas, o Secretário-Geral Ban Ki-moon convidou altos representantes de 11 organizações internacionais e regionais, inclusive a OEA, para um retiro de dois dias. O objetivo era explorar caminhos para fortalecer a cooperação entre a organização mundial e as organizações regionais e sub-regionais, e identificar novas áreas que poderiam se beneficiar de maiores sinergias e interação entre elas. 


O tema também tem destaque na agenda do Conselho de Segurança. O Conselho o examinou várias vezes nos últimos anos, principalmente visando a melhorar a segurança coletiva mediante parcerias e cooperação com organizações regionais. Decidiu-se dedicar seu primeiro debate temático de 2010 a esse importante tema. O debate, com a participação do Secretário-Geral e organizações regionais, foi realizado em 13 de janeiro de 2010; a China presidiu o Conselho. O resultado foi uma Declaração Presidencial (S/PRST/2010/1), na qual o Conselho expressa, entre outras coisas, sua intenção de considerar outras medidas para promover uma cooperação operacional mais estreita entre a ONU e organizações regionais e sub-regionais em diversos campos. Esses campos incluem alerta precoce de conflitos, prevenção, promoção da paz, manutenção da paz e consolidação da paz. O Conselho de Segurança também expressou sua disposição de assegurar a coerência, sinergia e eficácia coletiva dos respectivos esforços feitos nesses campos.


Não é minha intenção aqui apresentar um relatório completo dos recentes debates na ONU sobre a cooperação com organizações regionais (nota: a todos os interessados, terei prazer em fornecer referências às atas e documentos das reuniões). Contudo, dos debates recentes surgiram alguns elementos que devem ser mencionados por serem pertinentes à nossa discussão. 


Por exemplo, pela primeira vez, a cooperação no campo da manutenção da paz e segurança internacional foi considerada mais proeminentemente de um ângulo um pouco mais amplo, incluindo alerta precoce, prevenção de conflitos, promoção da paz, manutenção da paz e consolidação da paz. Várias organizações que participaram nos debates e vários membros do Conselho assinalaram uma série de áreas em que os esforços de órgãos da ONU, incluindo o Conselho de Segurança, poderiam complementar o trabalho das organizações regionais e sub-regionais ou se beneficiar da sua contribuição e experiência. As seguintes áreas foram especificamente mencionadas: promoção dos direitos humanos; promoção e respeito ao Estado de direito; proteção de civis em conflitos armados; proteção de crianças afetadas por conflitos armados; aumentar a proteção de mulheres; limitar a disponibilidade e transferência incontrolada de armas pequenas e armamento leve, bem como combater seu comércio ilícito; combater a impunidade e assegurar a responsabilização por graves violações de direitos humanos e do direito internacional humanitário. Um Estado membro indicou o papel importante que as organizações regionais podiam desempenhar na implementação das resoluções temáticas do Conselho de Segurança relacionadas às áreas mencionadas. Acredito que esse papel poderia se aplicar também às decisões da Assembléia Geral da ONU. 


Tanto a OEA quanto a ONU têm abordado as questões humanitárias em todo o sistema por muitos anos e promovido o DIH de maneira cada vez mais sistemática e focalizada. Chegou a hora de avaliar se, e como, poderia ser benéfico para ambas as organizações e seus Estados membros juntar esforços, compartilhar conhecimentos e aumentar as sinergias em suas atividades.


Um breve panorama da promoção do DIH pela OEA e ONU e da proteção proporcionada por esse conjunto de leis a pessoas afetadas por conflitos armados pode informar essa avaliação. Então, indicarei algumas áreas selecionadas de ação da ONU que convergem com esforços da OEA e que, quando vistas pelas lentes do CICV, poderiam se beneficiar de maior interação entre as duas organizações. 


Gostaria então de começar com algumas observações sobre a OEA e promoção do DIH. 


Conforme assinalado por outros oradores nesta manhã, o DIH e as questões humanitárias têm lugar de destaque no trabalho da OEA. A importância que o DIH adquiriu para o sistema interamericano e a consistência dos esforços destinados a promover o conhecimento, aderência e implementação dos instrumentos relevantes são extraordinários e merecem elogios. A importância atribuída ao DIH é evidenciada especificamente pela resolução dedicada à promoção e respeito ao DIH adotada anualmente pela Assembléia Geral da OEA desde 1994, graças aos esforços desta Comissão. Também é evidenciada pelas referências ao DIH e apelos à sua promoção e respeito contidos em numerosas outras importantes declarações e resoluções de entidades da OEA, em particular da Assembléia Geral. A atenção dada nos últimos anos a preocupações humanitárias e questões temáticas relevantes para a América Latina é outro aspecto que merece destaque. Essas questões incluem as pessoas desaparecidas e o direito à verdade; proteção de pessoas deslocadas internamente; proteção dos direitos e liberdades fundamentais das pessoas detidas; promoção da justiça criminal internacional, incluindo apoio ao Tribunal Penal Internacional; e regulamentos para limitar os efeitos de certas armas ou reduzir sua disponibilidade incontrolada. Não se trata de uma enumeração exaustiva. Em geral, a OEA tem aprofundado seu conhecimento técnico em DIH e ampliado seu apoio a esse corpo jurídico e questões conexas, adquirindo assim uma rica experiência nesse campo.  


Dois outros elementos merecem menção especial. O primeiro tem a ver com os mecanismos criados mediante a resolução anual sobre DIH visando a incentivar ações dos Estados membros em apoio ao DIH, incluindo um convite aos Estados membros para que informem regularmente a CJPA sobre as ações realizadas no âmbito nacional. O segundo relaciona-se aos parágrafos programáticos da resolução a ser implementada pelos órgãos e entidades da OEA, que resultaram na institucionalização de debates sobre questões atuais de DIH, como esta reunião especial ou o curso de DIH realizado ontem.  


Nas Nações Unidas, também houve acontecimentos relevantes nos últimos anos. 


O sistema da ONU sempre monitorou e procurou controlar o comportamento das partes em conflitos armados. Esse papel brota da Carta da ONU. O Conselho de Segurança, a Assembléia Geral e o Conselho de Direitos Humanos, por exemplo, estão sempre monitorando situações de conflito armado em todo o mundo. Cada um o faz segundo sua jurisdição e método de trabalho, mas um objetivo comum é melhorar a proteção e segurança das populações e indivíduos afetados por essas situações. Além disso, as múltiplas tarefas e atividades da ONU mediante os vários órgãos e entidades muitas vezes têm implicações diretas de caráter humanitário e para o DIH. Infelizmente, ainda existem muitos conflitos armados em todo o mundo, tanto internacionais como não internacionais. Portanto, o DIH figura de maneira cada vez mais proeminente na agenda da ONU e é cada vez mais citado em resoluções e decisões de seus órgãos. 


A Secretaria da ONU e as estruturas conexas também se referem cada vez mais a esse conjunto de leis, suas normas e princípios. Integraram a promoção e monitoramento do respeito ao DIH em muitas de suas atividades e relatórios. Vários departamentos da Secretaria estão diretamente envolvidos na promoção do DIH. Este é o caso do Escritório de Assuntos Legais (OLA), cujas funções incluem a de depositário dos tratados adotados na ONU, incluindo certos instrumentos de DIH; o Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitários (OCHA), que supervisa as questões humanitárias; e o Departamento de Operações de Manutenção da Paz. O Escritório do Representante Especial do Secretário-Geral para Infância e Conflitos Armados também deve ser mencionado. Ele monitora e informa regularmente o Conselho de Segurança sobre violações e abusos contra crianças em situações de conflito. 


Quanto a decisões e instrumentos relevantes dos órgãos decisores da ONU como a Assembléia Geral e o Conselho de Segurança, que se referem ao DIH e podem ter interesse para a OEA ou convergir com esforços da OEA sobre questões relacionadas ao DIH, gostaria de mencionar o seguinte: 

Na Assembléia Geral da ONU:  

· uma resolução bienal negociada no âmbito da Sexta Comissão (assuntos legais e direito internacional) sobre o tema “Situação dos Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra de 1949 relativos à proteção das vítimas de conflitos armados” 

· várias resoluções negociadas no âmbito da Terceira Comissão (assuntos sociais, humanitários e culturais) anualmente ou bienalmente, em particular sobre os seguintes temas também discutidos na OEA:

· Intensificação dos esforços para eliminar todas as formas de violência contra a mulher

· Tortura e outros tratamentos ou punições cruéis, desumanos ou degradantes
· Proteção e assistência a pessoas deslocadas internamente
· Convenção Internacional para a proteção de todas as pessoas contra o desaparecimento forçado
· Proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais no combate ao terrorismo
· Direitos da criança
· Execuções extrajudiciais, sumárias ou arbitrárias
· Pessoas desaparecidas
· Situações específicas de direitos humanos;

· Resolução anual relacionada ao relatório do Tribunal Pena Internacional;

· Resolução anual sobre fortalecimento da coordenação da assistência humanitária de emergência da ONU;

· Resolução anual sobre segurança de pessoal da ONU;

· Relatório do Comitê Especial sobre Operações de Manutenção da Paz da Assembléia Geral (que examina anualmente todas as questões relacionadas às atividades de manutenção da paz) e resolução conexa.

No Conselho de Segurança: 

· debates, resoluções e declarações presidenciais sobre cada um dos seguintes temas do Conselho: Proteção de civis em conflitos armados (última S/RES 1894 de 2009), Crianças e conflitos armados (última S/RES 1882 de 2009) e Mulheres, paz e segurança (últimas S/RES 1888 e 1889 de 2009).  

Finalmente, gostaria de chamar sua atenção para os seguintes relatórios do Secretário-Geral: 

· Situação dos Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra de 1949 relativos à proteção das vítimas de conflitos armados, submetido a cada dois anos à atenção da Assembléia Geral 

· Fortalecimento da assistência humanitária de emergência da ONU, submetido anualmente ao ECOSOC e Assembléia Geral; 

· Relatórios submetidos a cada 18 meses à atenção do Conselho de Segurança sobre a proteção de civis em conflitos armados.


Sob a perspectiva do CICV, duas áreas de ação da ONU que convergem com esforços da OEA, em particular com os esforços desta Comissão, poderiam se beneficiar de uma maior interação e sinergias entre as duas organizações.


A primeira tem a ver com o debate da Assembléia Geral sobre o tema: “Situação dos Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra de 1949 relativos à proteção das vítimas de conflitos armados”. 


O exame deste tema pela Assembléia Geral a cada dois anos apresenta muitas similaridades com o debate em torno da resolução negociada sob a autoridade desta Comissão sobre a promoção e proteção do DIH nas Américas.  O tema foi incluído pela primeira vez na agenda da 34ª sessão da Assembléia Geral em 1977 após a adoção, naquele mesmo ano, dos dois Protocolos Adicionais às Convenções de Genebra. Desde então, a Assembléia Geral considera a questão bienalmente. Nos primeiros anos de sua consideração, o foco limitou-se a apoiar e promover a participação dos Estados nos Protocolos Adicionais de 1977. Contudo, com o passar dos anos o diálogo bienal se transformou numa plataforma para intercâmbio de opiniões sobre o DIH entre Estados membros da ONU, sobre o progresso feito na implementação interna e nível de respeito às obrigações no âmbito do DIH e suas normas em contextos específicos de conflito armado. Essa ampliação do debate também se reflete nas resoluções tradicionalmente adotadas por consenso com grande número de proponentes. As edições iniciais da resolução se concentravam exclusivamente nos Protocolos Adicionais de 1977, mas referências a outros instrumentos do DIH gradualmente foram se incorporando ao texto pactuado. A Convenção para Proteção da Propriedade Cultural em caso de Conflito Armado e seus dois Protocolos e o Protocolo Opcional à Convenção dos Direitos da Criança sobre o envolvimento de crianças em conflitos armados são especificamente mencionados no texto, que também se refere em termos gerais a "outros documentos relevantes". Além disso, avanços recentes no controle de certas armas também são mencionados nos parágrafos preambulares da resolução. 


A resolução tem interesse particular porque estabelece uma certa forma de mecanismo de informação, similar ao previsto na resolução da OEA sobre promoção do DIH. Especificamente, solicita que o Secretário-Geral submeta à consideração da Assembléia Geral um relatório baseado em informações recebidas dos Estados membros e do CICV.


A resolução adotada em 2008 no contexto da 63ª Assembléia Geral (A/RES/63/125), entre outras coisas: 

· Reafirma o contínuo valor das normas humanitárias relativas aos conflitos armados e a necessidade de respeitar e assegurar o respeito a essas normas em todas as circunstâncias 

· Enfatiza a necessidade de tornar mais eficaz a implementação do direito internacional humanitário; 

· Insta os Estados membros a divulgar o conhecimento do DIH da maneira mais ampla possível e insta todas as partes de conflitos armados a aplicar o DIH; 

· Inclui uma referência a munições de cacho, entrada em vigor do Protocolo adicional III de 2005 às Convenções de Genebra e ao estudo sobre DIH consuetudinário publicado pelo CICV. 


Em sua parte operacional, o texto especificamente afirma a necessidade de tornar a implementação do mais eficaz. Vê com satisfação o crescente número de comissões nacionais para a implementação do DIH, bem como as atividades do Serviço de Assessoramento do CICV em apoio aos esforços dos Estados membros. 


O tema “situação dos Protocolos adicionais” foi incluído novamente na agenda provisória da 65ª sessão da Assembléia Geral e o Secretário-Geral deve apresentar outro relatório sobre o tema. Com apoio do Assessor Jurídico da ONU, o Secretário-Geral em breve convidará os Estados membros a fornecer informação sobre medidas tomadas e esforços realizados em apoio ao DIH. O prazo vai até junho de 2010.


Alguns países da América Latina e Caribe já contribuíram para o relatório, mas o CICV acredita que muitos outros poderiam aderir e apresentar relatórios nacionais ao Secretário-Geral em conformidade com a resolução. A OEA, mediante a contribuição de seus Estados membros, poderia ampliar o debate e aumentar a utilidade da resolução. Os relatórios nacionais e o debate na Sexta Comissão da ONU se beneficiariam da rica informação fornecida pelos Estados membros durante esta sessão. 


Ao longo dos anos, a resolução sobre promoção e proteção do DIH nas Américas adotada pela Assembléia Geral da OEA se transformou num texto e programa abrangente e rico que às vezes serviu de modelo e fonte de inspiração para outras organizações. A CJPA examinaria até que ponto a resolução ou seu conteúdo, bem como a experiência adquirida no processo de negociação, poderia ser compartilhada na Sexta Comissão da Assembléia Geral e apoiar o avanço de seu debate sobre a “situação dos Protocolos adicionais”. 


A segunda oportunidade que o CICV vê para uma maior contribuição da OEA e seus Estados membros tem a ver com o trabalho temático do Conselho de Segurança em apoio ao respeito pelo DIH. Refiro-me aqui aos temas da agenda de proteção de civis em conflitos armados (POC), o estabelecimento do mecanismo de monitoramento e informação sobre crianças e conflitos armados, como sua ação sustentada para proteger mulheres em conflitos armados, em particular contra a violência sexual. Em janeiro de 2009, o Conselho de Segurança realizou pela primeira vez um debate específico sobre DIH. 

Gostaria de fazer alguns comentários sobre a agenda POC do Conselho: 


O Conselho de Segurança considerou pela primeira vez esse tema em 1999, e adotou sua primeira resolução nesse mesmo ano. Em sua resolução S/RES 1265, o Conselho se comprometeu a tomar medidas para assegurar a proteção de civis contra os efeitos de conflitos armados e prevenir violações do DIH, exigiu que todas as partes cumpram suas obrigações no âmbito do DIH e sublinhou a importância da consulta e cooperação entre a ONU, o CICV e outras organizações. O Conselho também solicitou que o Secretário-Geral informasse regularmente sobre a situação dos civis afetados por conflitos armados. 


Desde então, o tema é debatido regularmente, a cada seis meses, no contexto de um debate aberto do Conselho, e a cada 18 meses é objeto de um relatório do Secretário-Geral. O Conselho de Segurança adotou cinco resoluções sobre este tema desde 1999, o último em novembro de 2009 (S/RES 1894) e pronunciou várias declarações presidenciais. A Secretaria da ONU também elaborou um importante quadro de ferramentas para guiar e apoiar a ação do Conselho de Segurança nesse campo. 


Essas resoluções abordam gradualmente um crescente número de questões vinculadas à proteção de civis em conflitos armados, com muitas referências importantes ao DIH constantemente reforçadas.

A Resolução 1894 é um texto detalhado e abrangente em apoio ao respeito pelo DIH. Em seu preâmbulo afirma que as Convenções de Genebra, junto com os Protocolos adicionais, constitui a base do arcabouço jurídico para a proteção dos civis em conflitos armados. A resolução também enfatiza a responsabilidade dos Estados em cumprir suas obrigações para acabar com a impunidade e investigar e punir as pessoas responsáveis por crimes de guerra, genocídio, crimes contra a humanidade e outras graves violações do DIH. De maneira mais geral, concentra-se em melhorar a proteção dos civis mediante fortalecimento do estado de direito, melhorar a eficácia das atividades das missões de paz e outras missões da ONU destinadas a proteger os civis e as populações civis e fortalecer o quadro existente para proteção de civis em conflitos armados. Finalmente, o parágrafo operacional 34 “destaca a importância que têm as consultas e a cooperação entre as Nações Unidas, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e outras organizações pertinentes, incluídas as organizações regionais, para melhorar a proteção dos civis nos conflitos armados ".  


A agenda POC do Conselho de Segurança também enfrenta alguns desafios, que talvez sejam compartilhados por outras organizações. Um deles é a falta de clareza do termo "proteção" e a questão de saber o que "proteção de civis em conflitos armados" significa concretamente e quem é responsável por ela. Esse desafio atualmente é bastante concreto, especialmente para as operações de manutenção da paz da ONU que cada vez mais recebem funções de proteção dos civis. O debate sobre essa questão está em andamento e provavelmente se intensificará nas próximas semanas ou meses. Um estudo encomendado juntamente pelo Escritório de Coordenação de Assuntos Humanitário e Departamento de Operações de Manutenção da Paz divulgado nesta semana servirá de base para o debate. 


Outro desafio de possível interesse para a OEA se refere à promoção da responsabilidade do Estado e de atores não estatais por sérias violações do DIH e direitos humanos. Outras questões talvez continuem a ser debatidas, incluindo o respeito ao DIH por grupos armados não estatais e atuação junto a eles para encorajar esse respeito; assistência no fortalecimento da capacidade das organizações regionais de proteger melhor os civis; e treinamento apropriado de pessoal militar e tropas da ONU que recebem tarefas de proteção dos civis. 


Acreditamos que esta é outra área de possível convergência de interesses em que uma contribuição sustentada dos Estados membros ou da OEA mediante esta Comissão, com base na experiência e conhecimento acumulado, poderia ser benéfica. Essa contribuição também incluiria ações em apoio à implementação da resolução S/RES 1894 do Conselho de Segurança.


Este tema é amplo e merece uma análise mais profunda dos respectivos esforços da OEA e da ONU em apoio ao respeito pelo DIH do que este breve panorama. Meu objetivo foi ilustrar que definitivamente há interesses e oportunidades convergentes entre a OEA e a ONU na promoção do DIH. Espero que esses comentários sirvam de estímulo mental e motivem esta Comissão e seus membros a explorar meios de fortalecer as sinergias com a ONU neste campo. 

Obrigado pela atenção.

Anexo XIII: Tipificação do delito de desaparecimento forçado no Uruguai

Intervenção da Senhora Embaixadora María del Luján Flores

Sessão Especial sobre Direito Internacional Humanitário

Senhor Presidente:


Vou me referir brevemente à tipificação do delito de desaparecimento forçado de pessoas na legislação uruguaia, assim como à previsão de reparação integral para as vítimas desse delito, entre outros, plasmada recentemente por via legislativa. A lei 18026, de 25 de setembro de 2006, implementa no âmbito interno o Estatuto do Tribunal Penal Internacional. Seu título II, denominado Crimes de Lesa-Humanidade, contém dois capítulos, o primeiro sobre estes crimes referente ao Estatuto de Roma (artigo 18) e o segundo quando se trata de atos isolados (artigos 19 e seguintes).


A lei tipifica (artigo 18) os crimes de lesa-humanidade pela técnica da remissão ao Estatuto de Roma. Compreende, portanto, todos os atos desumanos previstos no artigo 7 do referido Estatuto como crimes de lesa-humanidade: a) assassinatos, b) extermínio, c) escravidão, d) deportação ou traslado forçado de população, e) encarceramento ou outra privação grave da liberdade física em violação de normas fundamentais de direito internacional, f) tortura e outros, assim como o desaparecimento forçado de pessoas. Estes crimes poderão ser cometidos por integrantes do Estado ou de organizações. Trata-se de condutas executadas no contexto ou como parte de um ataque generalizado ou sistemático contra a população civil, com conhecimento desse ataque e em tempo de guerra ou de paz.


No capítulo 2 sobre crimes de lesa-humanidade (atos isolados), reconhece-se para determinadas condutas o caráter de crimes de lesa-humanidade mesmo que cometidos fora de um contexto de ataque generalizado e sistemático, desde que sejam realizados por agentes do Estado ou com sua autorização, apoio ou aquiescência. Tipificam-se como crimes de lesa-humanidade atos isolados que correspondem a “criminalidade governamental.” Nesse sentido, encontra-se o artigo 21 relativo ao desaparecimento forçado de pessoas. 


A disposição adotada teve como antecedente a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas da OEA de 9 de junho de 1994, aprovada pelo Uruguai mediante a Lei 16724 de 1º de novembro de 1995. O artigo distingue duas hipóteses: a) de qualquer maneira ou por qualquer motivo proceder a privar de liberdade uma pessoa, seguido da negativa a informar sobre a privação de liberdade ou o paradeiro ou a sorte da pessoa privada de liberdade; ou b) de qualquer maneira ou por qualquer motivo, omitir ou se negar a oferecer informação sobre o fato da privação de liberdade de uma pessoa desaparecida, seu paradeiro ou sorte. 


O delito de desaparecimento forçado é considerado como delito permanente, enquanto não se estabelece o destino ou paradeiro de sua vítima.


O juiz poderá considerar como atenuantes do delito de desaparecimento forçado de pessoas as seguintes circunstâncias: a) que a vítima seja posta em liberdade indene em um prazo inferior a 10 dias; b) que se informe ou atue para possibilitar ou facilitar o aparecimento com vida do desaparecido. Estes atenuantes não são preceptivos; sua consideração pelo juiz é facultativa.


Em 18 de setembro de 2009 foi aprovada a Lei 18.596, que repara integralmente as vítimas da atuação ilegítima do Estado durante o período compreendido entre 13 de junho de 1968 e 28 de fevereiro de 1985.


Em seu capítulo I há um reconhecimento por parte do Estado da infração do Estado de Direito produzido desde 27 de junho de 1973 até 28 de fevereiro de 1985 e das violações aos direitos humanos e direito internacional humanitário que tiveram lugar. 


Seu artigo 2 admite a responsabilidade do Estado pela realização de práticas, entre outras a de desaparecimento forçado, no período compreendido entre 13 de junho de 1968 e 26 de junho de 1973, marcado pela aplicação sistemática das medidas prontas de segurança e inspirado na doutrina da segurança nacional. Em seu artigo 3 reconhece o direito à reparação integral de todas aquelas pessoas que por ação ou omissão do Estado se encontrem compreendidas nas definições dos artigos 4 e 5 da Lei que definem quem se considera vítima. A reparação compreende medidas adequadas de restituição, indenização, reabilitação, satisfação e garantias de não repetição. 



No capítulo IV da Lei cria-se uma Comissão Especial no âmbito do Ministério da Educação e Cultura para dar cumprimento ao estabelecido por ela, a qual expedirá um documento em nome do Estado que ateste a condição de vítima e sua responsabilidade por haver afetado a dignidade humana. Em 3 de novembro ficou integrada a Comissão Especial, que receberá por escrito as solicitações de reparação acompanhadas da correspondente documentação. O Governo da República procurou dar a mais ampla difusão a essa lei, para o que proporcionou formulários a serem preenchidos pelos interessados tanto dentro como fora do território nacional.  Muito obrigada.
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��.	Artigo 222 da Constituição Nacional: “Nas etapas de sua formação, será ministrado (aos membros da Força Pública) o ensino dos fundamentos da democracia e dos Direitos Humanos”.


�.	Política Integral de Direitos Humanos, parágrafo 10: “Nos últimos 15 anos, o Ministério de Defesa Nacional instaurou um sistema sem dúvida único no mundo de capacitação em DH e DIH, para desenvolver esse mandato: na atualidade existem 208 escritórios de DH e DIH em unidades da Força Pública, 161 em unidades das Forças Militares e 47 em unidades da Polícia Nacional. O sistema é encabeçado por uma nova Direção de DH no Ministério de Defesa, que assegura a condução estratégica de todo o aparelho. Em 2007, 108.953 homens e mulheres da Força Pública receberam instrução extracurricular em DH e DIH em oficinas e seminários, além do que nessa matéria se ensina nas escolas de formação, cursos de promoção e fases de retreinamento. A integração dos DH e DIH na doutrina militar, assim como a difusão e aprofundamento do conhecimento dos DH e o DIH em toda a Força Pública, é a base de seu respeito.”


� .	A CBPD é composta pelo Fiscal Geral da Nação ou seu delegado, o Procurador-Geral da Nação ou seu delegado, o Defensor do Povo ou seu delegado, o Ministério de Defesa Nacional ou um delegado do Escritório de DH, o Diretor do Programa Presidencial de DH e DIH ou seu delegado, o Diretor do Programa Presidencial para a Defesa da Liberdade ou seu delegado, o Diretor do Instituto Nacional de Medicina Legal e Ciências Forenses ou seu delegado, um representante da Associação de Familiares de Detidos Desaparecidos (Asfaddes) e um representante das organizações não governamentais de direitos humanos escolhido por elas.
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